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ANEXO A - VERSAO CONSOLIDADA DO REGULAMENTO

REGULAMENTO DO
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO HBC RENDA URBANA

Rio de Janeiro, 03 de novembro de 2020.
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REGULAMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO HBC RENDA URBANA
CNPJ/ME: 36.501.159/0001-37

CAPITULO I. DEFINICOES

Artigo 1° Para fins do disposto neste Regulamento, os termos e expressoes indicados em letra
maiuscula, no singular ou no plural, terao os significados atribuidos a eles no Anexo | ao presente
Regulamento. Além disso: (i) os cabecalhos e titulos deste Regulamento servem apenas para
conveniéncia de referéncia e nao limitarao ou afetardao o significado dos capitulos, paragrafos ou
artigos aos quais se aplicam; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo”, “particularmente” e outros termos
semelhantes serdao interpretados como se  estivessem acompanhados do termo
“exemplificativamente”; (iii) sempre que exigido pelo contexto, as definicoes contidas no Anexo |
aplicar-se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluira o feminino e vice-versa;
(iv) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alteracoes,
substituicoes, consolidacoes e respectivas complementacdes, salvo se expressamente disposto de
forma diferente; (v) referéncias a disposicoes legais serdo interpretadas como referéncias as
disposicOes respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de
outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento, referéncias a itens ou anexos aplicam-
se a itens e anexos deste Regulamento; (vii) todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus
sucessores, representantes e cessionarios autorizados; e (viii) todos os prazos previstos neste

Regulamento serao contados excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o do vencimento.
CAPITULO 1. PRESTADORES DE SERVICOS
Administrador

Artigo 2° A administracao do Fundo sera realizada pelo Administrador. O Administrador tem
amplos poderes para gerir o patrimonio do Fundo, inclusive abrir e movimentar contas bancarias,
adquirir, alienar, locar, arrendar e exercer todos os demais direitos inerentes aos bens integrantes do
patrimoénio do Fundo, podendo transigir e praticar todos os atos necessarios a administracao do Fundo,
mediante recomendacao do Consultor Imobiliario, observadas as limitacbes impostas por este

Regulamento, pela legislacao em vigor e demais disposicoes aplicaveis.
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Gestor

Artigo 3° As atividades de gestao da carteira de Ativos Financeiros do Fundo poderao ser
prestadas por um terceiro observado o disposto neste Regulamento, na regulamentacao aplicavel e

observada a recomendacao do Consultor Imobiliario.

Custodiante

Artigo 4° A custodia dos Ativos Imobiliarios que sejam titulos e valores mobiliarios e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo sera exercida diretamente pelo Custodiante, o qual
prestara ainda os servicos de tesouraria, controladoria e processamento dos titulos e valores
mobiliarios integrantes da carteira do Fundo, ou por instituicio de primeira linha, devidamente

habilitada para tanto, que venha a ser contratada pelo Administrador para a prestacao de tais servicos.

Paragrafo Primeiro. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo devem ser registrados,
custodiados ou mantidos em conta de deposito diretamente em nome do Fundo, conforme o caso, em
contas especificas abertas no SELIC, no sistema de liquidacao financeira administrado pela B3 ou em

instituicoes ou entidades autorizadas a prestacao desse servico pelo BACEN ou pela CVM.

Paragrafo Segundo. E dispensada a contratacédo do servico de custddia para os Ativos Financeiros ou
dos Ativos Imobiliarios que sejam titulos e valores mobiliarios que representem até 5% (cinco por cento)
do Patrimonio Liquido, desde que tais ativos estejam admitidos a negociacdao em bolsa de valores ou
mercado de balcao organizado ou registrados em sistema de registro ou de liquidacao financeira
autorizado pelo BACEN ou pela CVM.

Paragrafo Terceiro. O Custodiante do Fundo sé podera acatar ordens assinadas pelo diretor
responsavel pela administracao do Fundo, por seus representantes legais ou por mandatarios, que
deverao, ainda, ser devidamente credenciados junto a ele, sendo, em qualquer hipotese, vedada ao
Custodiante a execucao de ordens que nao estejam diretamente vinculadas as operacoes do Fundo.

Escriturador

Artigo 5° A escrituracao de Cotas sera exercida pelo Escriturador.
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Auditor

Artigo 6° Os servicos de auditoria do Fundo serao prestados por qualquer um dos Auditores

Independentes.

Formador de Mercado

Artigo 7° Os servicos de formador de mercado para as Cotas poderao ser contratados para o
Fundo pelo Administrador, mediante recomendacao do Consultor Imobiliario, e independentemente da

realizacao de Assembleia Geral, observado disposto no artigo 31-A, §1°, da Instrucao CVM n° 472/08.
Distribuidor

Artigo 8° A cada nova emissao de Cotas, a distribuicao das Cotas sera realizada por instituicoes
devidamente habilitadas a realizar a distribuicdo de valores mobiliarios, definidas no respectivo
documento que vier aprovar a nova emissao, sendo admitida a subcontratacao de terceiros habilitados

para prestar tais servicos de distribuicao das Cotas.

Consultor Imobilidrio

Artigo 9° As atividades de consultoria imobiliaria ao Fundo serao prestadas pelo Consultor
Imobiliario observado o disposto neste Regulamento, na regulamentacao aplicavel e no Contrato de

Consultoria Imobiliaria.

Outros Prestadores de Servicos

Artigo 10° O Administrador, em nome do Fundo e conforme recomendacao do Consultor
Imobiliario, podera contratar outros prestadores de servicos para o Fundo, sendo certo que a
remuneracao destes terceiros contratados, quando nao estiverem autorizadas pela Instrucao CVM
n° 472/08 e previstas como encargo para serem deduzidas diretamente do patrimoénio do Fundo, serao
deduzidas da Taxa de Administracao. Em caso de contratacao de prestadores de servicos considerados

pessoas ligadas, tal contratacao dependera de prévia aprovacao em Assembleia Geral de Cotistas.

Paragrafo Unico. Independentemente de Assembleia Geral de Cotistas, o Administrador, em nome
5
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do Fundo e por recomendacao do Consultor Imobiliario, se for o caso, podera, preservado o interesse
dos Cotistas e observadas as disposicoes especificas deste Regulamento, destituir e substituir qualquer
dos prestadores de servicos do Fundo, a excecao do proprio Consultor Imobiliario, cuja destituicao
dependera de deliberacao dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, observado o disposto no

respectivo contrato de prestacao de servicos.

CAPITULO IIl.  PUBLICO ALVO

Artigo 11 As Cotas poderao ser subscritas ou adquiridas por investidores em geral, incluindo
pessoas naturais ou juridicas, fundos de investimento, fundos de pensao, entidades autorizadas a
funcionar pelo BACEN, seguradoras, entidades de previdéncia complementar e de capitalizacao, bem
como investidores ndo residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicaveis e que aceitem
os riscos inerentes a tal investimento, sendo certo que: (i) até que as Cotas sejam objeto de Oferta
Publica 400, ou (ii) até que o Fundo apresente Prospecto, nos termos do paragrafo segundo do artigo
15 da Instrucao CVM n° 476/09, somente poderao participar do Fundo, na qualidade de Cotistas: (a)
investidores profissionais, conforme definidos no artigo 9°-A da Instrucao da CVM n°® 539/13, e/ou (b)
investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9°-B da Instrucao CVM n° 539/13, Unica e
exclusivamente nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrucao CVM n°® 476/09, mediante negociacao no

mercado secundario.

CAPITULO IV. CARACTERISTICAS DO FUNDO

Artigo 12 O Fundo, constituido como condominio fechado e regido pelo presente Regulamento

e pela legislacao vigente, tem prazo de duracao indeterminado.

CAPITULOV.  OBJETO DO FUNDO E POLITICA DE INVESTIMENTO

Artigo 13 O objetivo do Fundo é auferir renda ou ganho de capital oriundo do investimento
preponderante, assim entendido como de mais de 2/3 (dois tercos) do Patriménio Liquido do Fundo,
nos Ativos Imobiliarios para desenvolvimento, se for o caso, e posterior locacao, com gestao ativa pelo

Administrador.

Paragrafo Primeiro. O Fundo podera adquirir Ativos Imobiliarios que estejam localizados em todo o

territorio brasileiro.
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Paragrafo Segundo. A aquisicao dos Ativos Imobiliarios podera ser realizada, direta ou
indiretamente, a vista ou a prazo, nos termos da regulamentacado vigente, e devera ser objeto de
avaliacdo prévia pelo Administrador e pelo Consultor Imobiliario, observados os requisitos constantes
do Anexo 12 da Instrucao CVM n° 472/08, caso aplicavel. Adicionalmente, a aquisicdo de Ativos
Imobiliarios, pelo Fundo, sera precedida de auditoria juridica a ser realizada por escritorio de
advocacia a ser contratado pelo Fundo, conforme recomendacao do Consultor Imobiliario em conjunto

com o Administrador, e com base em termos usuais de mercado utilizados para aquisicdes imobiliarias.

Paragrafo Terceiro. O Fundo podera participar subsidiariamente de operacoes de securitizacao por
meio de cessao de direitos e/ou créditos de locacdo, venda ou direito de superficie de Ativos
Imobiliarios integrantes direta ou indiretamente de seu patrimonio a empresas securitizadoras de
recebiveis imobiliarios, na forma da legislacao pertinente e conforme procedimento operacional do

Consultor Imobiliario.

Paragrafo Quarto. O Fundo podera desenvolver reformas, ampliacdes, novas construcoes, dentre outros,
nos Ativos Imobiliarios a fim de desenvolvé-los para locacdes, principalmente nas modalidades

Sale&Leaseback e/ou Built-to-Suit.

Artigo 14 A parcela do patrimonio do Fundo que, temporariamente, nao estiver aplicada em
Ativos Imobiliarios, devera ser aplicada em Ativos Financeiros, inclusive para fins de permitir o
pagamento das despesas ordinarias, das despesas extraordinarias e dos encargos previstos neste
Regulamento, observados os requisitos de diversificacao e concentracao estabelecidos na Instrucao
CVM n° 555/14, conforme disposto nos paragrafos § 5% e § 6° do artigo 45 da Instrucao CVM n° 472/08.

Artigo 15 O Fundo podera adquirir Ativos Financeiros de emissao ou cujas contrapartes sejam
Pessoas Ligadas ao Consultor Imobiliario e/ou do Administrador, desde que aprovado em Assembleia

Geral de Cotistas, na forma prevista no artigo 34 da Instrucao CVM n°® 472/08.

Artigo 16 O objeto do Fundo e sua Politica de Investimento nao poderao ser alterados sem
prévia deliberacao da Assembleia Geral, tomada de acordo com o quéorum estabelecido neste
Regulamento e na regulamentacao aplicavel, ressalvado nos casos previstos no artigo 17-A da Instrucao
CVM n° 472/08.
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Artigo 17 O Consultor Imobiliario selecionara os investimentos do Fundo, a seu critério, para
recomendacao ao Administrador, sem prejuizo de eventual concentracao da carteira em Ativos
Imobiliarios e/ou em Ativos Financeiros, desde que respeitados eventuais limites estabelecidos nesse

Regulamento, e, conforme aplicavel, na regulamentacao geral sobre fundos de investimento.

Paragrafo Unico. Cabera ao Consultor Imobiliario praticar todos os atos que entender necessarios
ao cumprimento da Politica de Investimento, desde que respeitadas as disposicoes deste Regulamento
e da legislacao aplicavel, nao lhe sendo facultado, todavia, tomar decisbes que eliminem a
discricionariedade do Administrador com relacao as atribuicdes que foram especificamente atribuidas

ao Administrador neste Regulamento, no Contrato de Consultoria Imobiliaria e na legislacao em vigor.

Artigo 18 O Fundo ndo podera realizar operacoes com derivativos, exceto quando tais
operacoes forem realizadas exclusivamente para fins de protecao patrimonial e desde que a exposicao

seja sempre, no maximo, o valor do Patriménio Liquido.

Artigo 19 O Administrador podera, em nome do Fundo, sem prévia anuéncia dos cotistas e
considerando a recomendacao do Consultor Imobiliario e em observancia a este Regulamento e a
legislacao aplicavel, praticar os seguintes atos, ou quaisquer outros necessarios a consecucao dos

objetivos do Fundo:

I. celebrar, aditar, rescindir ou nao renovar os contratos com os prestadores de servicos do Fundo;

Il. Vender, permutar ou de qualquer outra forma alienar, no todo ou em parte, os Ativos Imobiliarios
integrantes do patrimonio do Fundo, para quaisquer terceiros, incluindo, mas nao se limitando, para

Cotistas, observado o disposto no Paragrafo Primeiro, abaixo;

[ll. Adquirir os Ativos Imobiliarios para o Fundo; e

IV. Alugar ou arrendar os Ativos Imobiliarios integrantes do patriménio do Fundo.

Paragrafo Primeiro. A comercializacao dos Ativos Imobiliarios do Fundo considerando a recomendacao
a ser elaborada pelo Consultor Imobiliario. A recomendacdao do Consultor Imobiliario devera
estabelecer com clareza os critérios a serem observados nas alienacdes dos Ativos Imobiliarios do
Fundo, mencionando a fundamentacdao econdmica e a regularidade juridica de cada operacao de

8

Paragrafo Second.101317154.1



DocuSign Envelope ID: 05A5F55E-EC7D-4521-9889-75F60729ECCO

venda, observados o objeto e a politica de investimentos estabelecidos neste Regulamento.

CAPITULO VI. REMUNERACAO

Artigo 20 O Fundo pagara ao Administrador uma taxa de administracao equivalente a 0,18%
(dezoito centésimos por cento) ao ano, calculado mensalmente sobre (a) o valor contabil do patrimonio
liquido total do Fundo, ou (b) caso as Cotas tenham integrado ou passado a integrar, no periodo, indices
de mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusao que considerem a liquidez das cotas e
critérios de ponderacao que considerem o volume financeiro das cotas emitidas pelo Fundo, como por
exemplo, o IFIX, sobre o valor de mercado do Fundo, calculado com base na média diaria da cotacao
de fechamento das cotas de emissao do Fundo no més anterior ao do pagamento da remuneracao;
observado o valor minimo mensal de RS 17.000,00 (dezessete mil reais), atualizado anualmente
segundo a variacao do IGP-M, a partir do més subsequente a data de autorizacao para funcionamento
do Fundo.

Paragrafo Primeiro. A Taxa de Administracao engloba os pagamentos devidos ao Administrador, ao
Escriturador e ao Custodiante, e nao inclui valores correspondentes aos demais encargos do Fundo, os
quais serao debitados do Fundo de acordo com o disposto neste Regulamento e na regulamentacao

vigente.

Paragrafo Segundo. O Administrador pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administracao sejam
pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de servicos contratados, desde que o somatorio dessas

parcelas nao exceda o montante total da Taxa de Administracao.

Paragrafo Terceiro. A Taxa de Administracao prevista no caput deste artigo deve ser provisionada
diariamente (em base de 252 dias por ano), e paga mensalmente, por periodo vencidos, até o 5°
(quinto) dia Gtil do més subsequente, sendo que o primeiro pagamento devera ocorrer no 5° (quinto)

dia util do més subsequente a data da primeira integralizacao de Cotas.

Paragrafo Quarto. Sera devido ao Escriturador o valor equivalente ao percentual ao ano de 0,01%
(um centésimos por cento), multiplicado pelo volume do patrimonio liquido/valor de mercado
correspondente, observado o valor minimo mensal de RS 1.000,00 (mil reais), atualizado anualmente

segundo a variacao do IGP-M, a ser acrescido na Taxa de Administracao.
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Paragrafo Quinto. Sera devido ao Custodiante o valor equivalente a RS 1.000,00 (mil reais),

atualizado anualmente segundo a variacao do IGP-M, a ser acrescido na Taxa de Administracao.

Paragrafo Sexto. Além da remuneracédo devida ao Consultor Imobiliario prevista no Contrato de
Consultoria Imobiliario, o Consultor Imobiliario fara jus a uma taxa de performance de 20% (vinte por
cento) do rendimento a ser pago ao cotista que exceder a variacao do IPCA acrescido de spread de 6%

(seis por cento) ao ano (“Taxa de Performance”), a qual sera apropriada mensalmente, apos o terceiro

ano contado da primeira integralizacdo de cotas e paga semestralmente, no 5 (quinto) Dia Util
subsequente, diretamente pelo Fundo ao Consultor Imobiliario, a partir do més em que ocorrer a
primeira integralizacdo de cotas. A Taxa de Performance devida devera ser deduzida do valor a ser
distribuido aos Cotistas e paga ao Consultor Imobiliario juntamente com o pagamento de rendimentos
de forma que o Cotista fara jus apenas a diferenca entre a distribuicao originalmente programada e a

Taxa de Performance. A Taxa de Performance sera calculada da seguinte forma:
VT Performance = 0,20 x [(Va)-(indice de Correcao*Vb)]

Va = rendimento efetivamente distribuido aos cotistas no semestre (caso nao tenha
atingido performance, adiciona o valor distribuido do(s) semestre(s) anteriores,

corrigido pelo indice de Correcao), atualizado e apurado conforme férmula abaixo:

M
Va = Z Rendimento més = Indice de Correcio (M)
o

M = Més referéncia;
N = Més subsequente a primeira integralizacao de cotas ou més subsequente ao
altimo més em que houve pagamento de Taxa de Performance (desconsiderando

o efeito de possiveis parcelamentos).
indice de Correcdo = IPCA/IBGE + 6,00% (seis por cento)

Vb = somatorio do valor total integralizado pelos investidores desde a primeira
integralizacao de Cotas durante o prazo de duracdao do FUNDO pelos investidores
deduzido eventuais amortizacdes de Cotas, consideradas pro rata temporis no periodo

de apuracao.
10
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Artigo 21 A cada emissao, o Fundo podera, a exclusivo critério do Administrador em conjunto
com o Consultor Imobiliario, cobrar a Taxa de Distribuicao Primaria, a qual sera paga pelos subscritores
das Cotas no ato da subscricao primaria das Cotas. Com excecao da Taxa de Distribuicao Primaria, a
ser eventualmente cobrada em uma determinada emissao, nao havera outra taxa de ingresso a ser

cobrada pelo Fundo.

Artigo 22 O Fundo nao tera taxa de saida.

CAPITULO VII. OBRIGACOES DO CONSULTOR IMOBILIARIO

Artigo 23 O Consultor Imobiliario devera, sem prejuizo do disposto no Contrato de Consultoria
Imobiliaria:
(i) identificar, selecionar, avaliar, transigir, acompanhar e recomendar ao Administrador a

respectiva aquisicao e/ou venda, sem necessidade de aprovacao em Assembleia Geral, salvo nas
hipoteses de Conflito de Interesses, de Ativos Imobiliarios existentes ou que poderao vir a fazer parte
do patriménio do Fundo, de acordo com a Politica de Investimento, inclusive com a elaboracao de

analises economico-financeiras, se for o caso;

(ii) instruir o Administrador para adquirir e alienar Ativos Financeiros, de acordo com a Politica
de Investimento, sem necessidade de aprovacao em Assembleia Geral, salvo nas hipoteses de Conflito

de Interesses;

(iii) recomendar a celebracao pelo Administrador de contratos relacionados aos Imoveis,
exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos relacionados ao patrimonio e
as atividades do Fundo, por meio de procuracao outorgada pelo Administrador para esse fim, conforme

0 Caso;

(iv) controlar e supervisionar as atividades inerentes a gestao dos Ativos Imobiliarios e Ativos
Financeiros, fiscalizando os servicos prestados por terceiros, incluindo os servicos de administracao
das locacGes ou arrendamentos de empreendimentos direta ou indiretamente integrantes do
patrimoénio do Fundo, bem como de exploracao de quaisquer direitos reais, o que inclui, mas nao se

11
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limita, ao direito de superficie, usufruto, direito real de uso e da comercializacao dos respectivos
Ativos Imobiliarios, que eventualmente venham a ser contratados na forma prevista neste

Regulamento;

(v) auxiliar o Administrador a monitorar o desempenho do Fundo, na forma de valorizacao das

Cotas, e a evolucao do valor do patrimonio do Fundo;

(vi) recomendar ao Administrador modificacées neste Regulamento;

(vii) transferir ao Fundo qualquer beneficio ou vantagem que possa alcancar em virtude de sua
condicao de Consultor Imobiliario e decorrente do investimento em titulos e valores mobiliarios

integrantes da carteira do Fundo;

(viii) agir sempre no unico e exclusivo beneficio dos Cotistas, empregando na defesa de seus
direitos a diligéncia exigida pelas circunstancias e praticando todos os atos necessarios a assegura-los,

judicial ou extrajudicialmente;

(ix) auxiliar em tudo quanto se refira as medidas necessarias para evitar e combater a "lavagem

de dinheiro”, nos termos da Lei n° 9.613/98;

(x) atender as comunicacoes feitas, caso seja verificado ou comprovado desenquadramento do

Fundo em relacdo ao seu Regulamento, a legislacdo ou aos atos normativos expedidos pela CVM;

(xi) elaborar relatérios de investimento realizados pelo Fundo em Ativos Imobiliarios, conforme

previstos no Contrato de Consultoria Imobiliaria;

(xii) indicar empresas para elaboracao de laudo de avaliacao dos Ativos Imobiliarios;
(xiii) validar orcamento anual dos resultados operacionais dos Ativos Imobiliarios;
(xiv) quando entender necessario, solicitar ao Administrador a convocacao de Assembleias Gerais

de assuntos pertinentes de interesse do Fundo, com justificativa sobre a referida matéria;

(xv) auxiliar o Administrador em votacoes, se aplicavel, nas assembleias gerais dos Imoveis,
12
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Ativos Imobiliarios e/ou dos Ativos Financeiros que integrem o patriménio do Fundo;

(xvi) diretamente ou por meio de terceiros (incluindo, a titulo exemplificativo, os
administradores dos Ativos Imobiliarios integrantes da carteira do Fundo), acompanhar e avaliar
oportunidades de melhorias e renegociacao e desenvolver relacionamento com os locatarios dos Ativos

Imobiliarios;

(xvii) diretamente ou por meio de terceiros, discutir propostas de locacao dos Ativos Imobiliarios
com os locatarios ou com as empresas contratadas para prestarem os servicos de administracao das

locacdes, conforme o caso;

(xviii) auxiliar o Administrador nas estratégias de desinvestimento em Ativos Imobiliarios
recomendando (a) o reinvestimento de tais recursos respeitados os limites previstos na regulamentacao
aplicavel, e/ou (b) a realizacao de distribuicao de rendimentos e da amortizacao extraordinaria das

Cotas, conforme o caso; e

(xix) ceder os recebiveis originados a partir do investimento em Ativos Imobiliarios e recomendar
ao Administrador (a) o reinvestimento de tais recursos respeitados os limites previstos na legislacao e
regulamentacao aplicavel, e/ou (b) a realizacao da distribuicao de rendimentos e da amortizacao

extraordinaria das Cotas, conforme o caso.

Artigo 24 O Administrador ira adquirir os Ativos Imobiliarios e celebrar os contratos de locacao
considerando as recomendagdes do Consultor Imobiliario, de acordo com a Politica de Investimentos e
com o disposto neste Regulamento e no Contrato de Consultoria Imobiliaria, obrigando-se a comparecer
para celebrar os documentos necessarios ou a outorgar as respectivas procuracdes ao Consultor

Imobiliario, nos termos acordados no Contrato de Consultoria Imobiliaria.

Artigo 25 O Consultor Imobiliario recebera pelos seus servicos uma remuneracao mensal, nos

termos do Contrato de Consultoria Imobiliaria e nos termos desse Regulamento.

Paragrafo Primeiro. Nos termos do Paragrafo Unico do Artigo 10° acima, o Consultor Imobiliario
somente podera ser substituido ou destituido pelo Administrador mediante deliberacdao prévia em

assembleia geral.
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CAPITULO VIIl. DA POLITICA DE EXERCICIO DE VOTOS

Artigo 26 O ADMINISTRADOR ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO EM
ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISORIO E QUAIS SAO AS
MATERIAS RELEVANTES OBRIGATORIAS PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLITICA
ORIENTA AS DECISOES DO ADMINISTRADOR EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE ATIVOS QUE
CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO E SE ENCONTRA DISPONIVEL NO SEGUINTE
ENDERECO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES: WWW.BANCOPLURAL.COM

CAPITULO IX. OBRIGACOES DO ADMINISTRADOR
Artigo 27 O Administrador tem amplos e gerais poderes para administrar o Fundo, cabendo-lhe,
sem prejuizo das demais obrigacoes previstas na legislacdo e regulamentacao aplicavel e neste

Regulamento:

(i) selecionar os bens e direitos que comporao o patrimonio do Fundo, de acordo com a politica

de investimento prevista no respectivo regulamento, observada a orientacao do Consultor Imobiliario;

(ii) abrir e movimentar as contas bancarias do Fundo;
(iii) adquirir e alienar os Imoveis, conforme orientacao do Consultor Imobiliario;
(iv) considerando a orientacao do Consultor Imobiliario, representar o Fundo em juizo e fora

dele, praticar todos os atos necessarios a administracao da carteira do Fundo, bem como transigir
sobre os Ativos Imobiliarios, desde que observadas as restricdes impostas pela Lei n° 8.668/93, pela

Instrucao CVM n° 472/08, por este Regulamento ou por deliberacao da Assembleia Geral;

(v) providenciar a averbacdo, no cartério de registro de imoveis, fazendo constar nas
matriculas dos Imoéveis e direitos integrantes do patriménio do Fundo que tais Imdveis, bem como seus
frutos e rendimentos: (a) nao integram o ativo do Administrador; (b) nao respondem direta ou
indiretamente por qualquer obrigacao do Administrador; (c) nao compdem a lista de bens e direitos do
Administrador, para efeito de liquidacao judicial ou extrajudicial; (d) nao podem ser dados em garantia
de débito de operacao do Administrador; (e) ndo sao passiveis de execucao por quaisquer credores do
Administrador, por mais privilegiados que possam ser; e (f) ndo podem ser objeto de constituicao de
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quaisquer onus reais;

(vi) manter, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem (a) os registros dos Cotistas e
de transferéncia das Cotas que nao estejam depositadas na B3; (b) os livros de atas e de presenca das
Assembleias Gerais; (c) a documentacao relativa aos ativos e as operacoes do Fundo; (d) os registros
contabeis referentes as operacoes e ao patrimonio do Fundo; e (e) o arquivo dos pareceres e relatorios
do Auditor Independente e, quando for o caso, do representante dos Cotistas e dos profissionais ou
empresas contratadas e que, eventualmente, venham a ser contratadas, nos termos dos artigos 29 e
31 da Instrucao CVM n°® 472/08;

(vii) receber rendimentos ou quaisquer valores devidos ao Fundo;

(viii) manter custodiados no Custodiante ou em outra instituicao prestadora de servicos de
custddia, devidamente autorizada pela CVM, os Ativos Financeiros e os Ativos Imobiliarios que sejam

titulos e valores mobiliarios, adquiridos com recursos do Fundo;

(ix) no caso de ser informado sobre a instauracao de procedimento administrativo pela CVM,

manter a documentacao referida no inciso (v) acima até o término do procedimento;

(x) divulgar informacdées em conformidade com e observados os prazos previstos neste

Regulamento e na regulamentacao aplicavel;

(xi) manter atualizada junto a CVM a lista de prestadores de servicos contratados pelo Fundo;

(xii) exercer o direito de voto em assembleias de titulares dos Ativos Financeiros ou dos Ativos
Imobiliarios detidos pelo Fundo, conforme politica de voto adotada pelo Administrador, de acordo com
os requisitos minimos exigidos pelo Cddigo ANBIMA e pelas diretrizes fixadas pelo Conselho de

Regulacao e Melhores Praticas da ANBIMA;

(xiii) observar as disposicées constantes deste Regulamento, bem como as deliberacées da

Assembleia Geral;

(xiv) exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em relacdo ao
Fundo e aos Cotistas, nos termos da legislacdo aplicavel, em observancia as recomendacoes e
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orientacoes do Consultor Imobiliario;

(xv) considerando as recomendacdes do Consultor Imobiliario, executar a Politica de
Investimento, ou outorgar-lhe mandato para que a exerca diretamente, observado o disposto neste

Regulamento e na regulamentacao aplicavel, conforme o caso;

(xvi) celebrar os negocios juridicos e realizar todas as operacoes necessarias a execucao da
Politica de Investimento, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos
relacionados ao patrimonio e as atividades do Fundo, sem prejuizo de eventual outorga de procuracao
publica para que o Consultor Imobiliario possa realizar tais atos, conforme o disposto no Artigo 23

acima;

(xvii) O Administrador devera observar a orientacao do Consultor Imobiliario para a realizacao
das chamadas de capital, nos termos de cada Compromisso de Investimento, exceto em caso de
necessidade de recursos para arcar com encargos do Fundo, hipotese em que o Administrador podera

realizar chamadas de capital independentemente de orientacao do Consultor Imobiliario;

(xviii) Custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em

periodo de distribuicao de cotas, que podem ser arcadas pelo Fundo;

(xix) controlar e supervisionar as atividades inerentes a gestao dos ativos do Fundo, fiscalizando

os servicos prestados por terceiros; e

(xx) contratar, em nome do Fundo, os seguintes servicos facultativos, conforme orientacao do

Consultor Imobiliario:

a. distribuicao das Cotas a cada nova Oferta;

b. consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar o Administrador
e o Consultor Imobiliario, em suas atividades de analise, selecdo e avaliacao dos Imdveis e
demais ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo, conforme o

caso;

C. empresa especializada para administrar as locacdes ou arrendamentos dos
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Ativos Imobiliarios, a exploracao do direito de superficie, monitorar e acompanhar projetos
e a comercializacao dos respectivos Ativos Imobiliarios e consolidar dados econdmicos e
financeiros selecionados das companhias investidas para fins de monitoramento, se for o

caso; e

d. Formador de Mercado.

Artigo 28 Os servicos a que se referem as alineas “a” a “Error! Reference source not found.”
do inciso (xviii) do artigo acima podem ser prestados pelo proprio Administrador, pelo Consultor
Imobiliario ou por pessoas a eles ligadas, desde que, em qualquer dos casos, os prestadores de servico
sejam devidamente habilitados e ocorra a aprovacao prévia, especifica e informada em Assembleia
Geral de Cotista, salvo no caso de distribuicao da Primeira Emissao, nos termos do artigo 34 da
Instrucao CVM n° 472/08.

Artigo 29 E vedado ao Administrador e Consultor Imobiliario o exercicio da funcao de Formador
de Mercado.
Artigo 30 A contratacao de partes relacionadas ao Administrador e Consultor Imobiliario para o

exercicio da funcao de Formador de Mercado deve ser submetida a aprovacao prévia da Assembleia
Geral de Cotistas nos termos do art. 34 da Instrucao CVM n°® 472/08.

CAPITULO X. RENUNCIA, DESCREDENCIAMENTO E SUBSTITUICAO DO ADMINISTRADOR

Artigo 31 O Administrador devera cessar o exercicio de suas funcdes nas hipoteses de renuncia

ou destituicao pela Assembleia Geral, nos termos deste Capitulo ou de descredenciamento pela CVM.

Paragrafo Primeiro. A Assembleia Geral, convocada conforme previsto neste Regulamento, podera
deliberar sobre a destituicao do Administrador, observando-se, conforme o caso, os quoruns

estabelecidos neste Regulamento.

Paragrafo Segundo. Em caso de renuncia ou descredenciamento do Administrador, a Assembleia
Geral reunir-se-a para deliberar sobre a eleicao de seu substituto, o que podera ocorrer mediante
convocacao por Cotistas representando ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas, pela CVM ou pelo
proprio Administrador.
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Paragrafo Terceiro. Na hipotese de renlncia ou descredenciamento do Administrador, o
Administrador fica obrigado a convocar imediatamente a Assembleia Geral para eleger seu substituto
ou deliberar a liquidacao do Fundo, a qual devera ser efetuada pelo Administrador, ainda que ap6s sua

renUncia e/ou descredenciamento.

Paragrafo Quarto. No caso de renlncia ou descredenciamento do Administrador, este devera
permanecer no exercicio de suas funcoes até ser averbada, no cartoério de registro de imdveis, nas
matriculas referentes aos Imdveis integrantes do patrimonio do Fundo, a ata da Assembleia Geral que
eleger seu substituto e sucessor na propriedade fiduciaria desses bens e direitos, e registrada em

Cartorio de Titulos e Documentos.

Paragrafo Quinto. A nao substituicao do Administrador: (i) até 120 (cento e vinte) dias contados
da data da rendncia, substituicao ou do descredenciamento; ou (ii) até 30 (trinta) dias Uteis contados
da publicacao no Diario Oficial do ato que decretar a liquidacao extrajudicial, configura evento de
liquidacao antecipada do Fundo independentemente de realizacao de Assembleia Geral. Enquanto um
novo administrador nao for indicado e aprovado pelos cotistas nenhuma aquisicao ou alienacao de
Ativos Imobiliarios podera ser realizada pelo Fundo, sem a prévia aprovacao em assembleia geral,

observado que os compromissos vinculantes ja firmados poderao ser cumpridos pelo Fundo.

Paragrafo Sexto. O Administrador devera permanecer no exercicio de suas funcdes até sua

efetiva substituicao ou o término do prazo indicado no Paragrafo Quinto acima, o que ocorrer primeiro.

Paragrafo Sétimo. Caso a Assembleia Geral referida no Paragrafo Terceiro acima nao se realize,
nao chegue a uma decisao sobre a escolha do novo Administrador, nao delibere por insuficiéncia do
quoérum necessario, ou ainda caso o novo Administrador eleito nao seja efetivamente empossado no
cargo, o Administrador podera, dentro do prazo estabelecido no Paragrafo Quinto acima, convocar
nova Assembleia Geral para nova eleicao de Administrador ou deliberacao sobre o procedimento para

a liquidacao do Fundo.

Paragrafo Oitavo. Caso a Assembleia Geral para deliberacao sobre liquidacao de que trata a parte
final do Paragrafo Sétimo acima nao se realize ou ndo seja obtido quérum suficiente para a deliberacao,
0 Administrador dara inicio aos procedimentos relativos a liquidacdo antecipada do Fundo,
permanecendo no exercicio de suas funcoes até conclusao da liquidacao do Fundo.
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Paragrafo Nono. No caso de renuncia ou destituicdio do Administrador este continuara
recebendo, até a sua efetiva substituicao ou liquidacdao do Fundo, a remuneracao estipulada por este
Regulamento, calculada pro rata temporis até a data em que deixar de exercer suas funcoes, nos

termos da regulamentacao aplicavel.

Paragrafo Décimo. No caso de liquidacao extrajudicial do Administrador, devera ser observado o

disposto na regulamentacao aplicavel.

CAPITULO XI.  VEDAGOES

Artigo 32 E vedado ao Administrador e ao Consultor Imobiliario, no exercicio de suas respectivas

funcodes e utilizando os recursos do Fundo:

(i) receber deposito em sua conta corrente;

(i1) conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob qualquer
modalidade;

(iii) contrair ou efetuar empréstimo;

(iv) prestar fianca, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operacoes

praticadas pelo Fundo;

(V) aplicar no exterior recursos captados no pais;
(vi) aplicar recursos na aquisicao das Cotas do proprio Fundo;
(vii) vender a prestacao as Cotas, admitida a divisao da emissao em séries e integralizacao via

chamada de capital;
(viii) prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas;
(ix) ressalvada a hipotese de aprovacao em Assembleia Geral nos termos do artigo 34 da
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Instrucao CVM n°® 472/08, realizar operacdes do Fundo quando caracterizada situacao de Conflito de
Interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e o Consultor Imobiliario, entre o Fundo e
o representante de Cotistas mencionados no § 3° do art. 35 da Instrucao CVM n° 472/08, ou entre o

Fundo e o empreendedor;

(x) constituir 6nus reais sobre os Imoveis integrantes do patriménio do Fundo;

(xi) realizar operacdes com ativos financeiros ou modalidades operacionais nao previstas na
regulamentacao;

(xii) realizar operacdes com acoes e outros valores mobiliarios fora de mercados organizados

autorizados pela CVM, ressalvadas as hipoteses de distribuicoes publicas, de exercicio de direito de
preferéncia e de conversao de debéntures em acoes, de exercicio de bonus de subscricdo, nos casos

em que a CVM tenha concedido prévia e expressa autorizacao;

(xiii) realizar operacoes com derivativos, exceto quando tais operacdes forem realizadas
exclusivamente para fins de protecao patrimonial e desde que a exposicao seja sempre, no maximo, o

valor do Patrimonio Liquido; e

(xiv) praticar qualquer ato de liberalidade.

Paragrafo Primeiro. A vedacao prevista no inciso (x) acima nao impede a aquisicao, pelo Fundo, de
Imdveis sobre os quais tenham sido constituidos dnus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimonio
do Fundo.

Paragrafo Segundo. O Fundo podera emprestar seus titulos e valores mobiliarios, desde que tais
operacoes de empréstimo sejam cursadas exclusivamente através de servico autorizado pelo BACEN ou

pela CVM ou usa-los para prestar garantias de operacoes proprias.

CAPITULO XIl. PROPRIEDADE FIDUCIARIA

Artigo 33 Os bens e direitos integrantes do patrimonio do Fundo serdo adquiridos pelo
Administrador em carater fiduciario, por conta e em beneficio do Fundo e dos Cotistas, cabendo-lhe
administrar, negociar e dispor desses bens ou direitos, bem como exercer todos os direitos inerentes
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a eles, com o fim exclusivo de realizar o objeto e a Politica de Investimento, obedecidas as decisdes

tomadas pela Assembleia Geral.

Paragrafo Unico. Os bens e direitos integrantes do patrimonio do Fundo, em especial os Imoveis
mantidos sob a propriedade fiduciaria do Administrador, bem como seus frutos e rendimentos, nao se

comunicam com o patriménio do Administrador.

Artigo 34 No instrumento de aquisicao de bens e direitos integrantes do patrimonio do Fundo,
o Administrador fara constar as restricoes decorrentes da propriedade fiduciaria, previstas no inciso

(v) do artigo 25 acima, e destacara que os bens adquiridos constituem patrimonio do Fundo.

Artigo 35 O Cotista nao responde pessoalmente por qualquer obrigacao legal ou contratual
relativa aos Ativos Imobilidarios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo ou do
Administrador, salvo quanto a obrigacao de pagamento das Cotas que subscrever. Nas hipoteses dos
custos incorridos com os procedimentos necessarios a cobranca dos ativos integrantes da carteira do
Fundo e a salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas superarem o limite total do
Patrimonio Liquido, ou em qualquer hipétese de o Patrimonio Liquido ficar negativo, os Cotistas
poderao ser chamados a realizar novos aportes de capital no Fundo para que as obrigacoes pecuniarias

do Fundo sejam adimplidas, conforme previsto neste Regulamento.

CAPITULO Xlll. CONFLITO DE INTERESSES

Artigo 36 Os atos que caracterizem Conflito de Interesses dependem de aprovacao prévia,

especifica e informada da Assembleia Geral, nos termos do artigo 34 da Instrucao CVM n°® 472/08.
Paragrafo Unico. Nao podera votar nas Assembleias Gerais o Cotista que esteja em situacdo que
configure Conflito de Interesses. A restricao prevista neste artigo aplica-se apenas as matérias que

envolvam a situacao de Conflito de Interesses em questao.

CAPITULO XIV. CARACTERISTICAS, DIREITOS, EMISSAO, DISTRIBUICAO, SUBSCRICAO,
INTEGRALIZAGAO E NEGOCIAGCAO DAS COTAS

Artigo 37 O Fundo tera uma Unica classe de cotas.
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Paragrafo Primeiro.  As Cotas garantem aos seus titulares idénticos direitos politicos e economicos,

inclusive no que se refere aos pagamentos de rendimentos e amortizacdes, conforme aplicavel.

Paragrafo Segundo. As Cotas sao escriturais, nominativas e correspondem a fracoes ideais do
patrimonio do Fundo, cuja propriedade presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro

de Cotistas ou na conta de deposito das Cotas.

Paragrafo Terceiro. As Cotas deverao ser subscritas para integralizacao em moeda corrente nacional
nos prazos fixados no respectivo Suplemento, bem como de acordo com os documentos da respectiva
Oferta.

Paragrafo Quarto. O Cotista ndao podera exercer qualquer direito real sobre os Imoveis integrantes

do patriménio do Fundo.

Artigo 38 As Cotas tém as seguintes caracteristicas, vantagens, direitos e obrigacdes comuns:

(a) valor unitario de emissao fixado no respectivo Suplemento;

(b) a quantidade, a forma de colocacao e as demais condicoes serao definidas no respectivo

Suplemento, que sera parte integrante deste Regulamento; e

(c) direito de voto em todas e quaisquer matérias objeto de deliberacao nas Assembleias Gerais,

sendo que a cada Cota correspondera 1 (um) voto.

Artigo 39 A Primeira Emissao sera realizada nos termos do Suplemento constante no Anexo Il a

este Regulamento, que disciplina, inclusive, a forma de subscricao e de integralizacao.

Artigo 40 A Assembleia Geral podera deliberar sobre novas emissoes das Cotas e suas
caracteristicas, incluindo, sem limitacdo, (i) a modalidade de distribuicao para colocacao das novas
Cotas, ou seja, (a) Oferta Publica 400; ou, (b) Oferta Publica Restrita; (ii) o critério de fixacao do
preco de emissao das novas cotas, observado o paragrafo primeiro abaixo; (iii) os critérios e condicoes
para o exercicio de direito de preferéncia; (iv) a possibilidade de distribuicao parcial; (v) a quantidade
minima de cotas ou 0 montante minimo de recursos para os quais sera valida a oferta; (vi) o prazo de
distribuicao, observadas as disposicoes deste Regulamento e da legislacao aplicavel; e (vii) a
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destinacao dos recursos provenientes da integralizacao; observado o seguinte:

I. Na hipdtese de emissao de novas Cotas o preco de emissao das Cotas objeto da respectiva Oferta
devera ser fixado tendo-se em vista (i) o valor patrimonial das Cotas, representado pelo quociente
entre o valor do patrimonio liquido contabil atualizado do Fundo e o nimero de Cotas emitidas,
apurado em data a ser fixada no respectivo instrumento de aprovacao da nova emissao; (ii) as
perspectivas de rentabilidade do Fundo; ou (iii) o valor de mercado das Cotas ja emitidas, apurado em
data a ser fixada no respectivo instrumento de aprovacao da nova emissao. O preco de emissao de
novas Cotas devera ser fixado por meio de Assembleia Geral, considerando a recomendacdo do

Consultor Imobiliario;

II. Aos cotistas que tiverem subscrito e integralizado suas cotas fica assegurado, nas futuras emissoes
de cotas, o direito de preferéncia na subscricao de novas cotas, na data base que sera informada na
Assembleia Geral que ira deliberar pela nova emissao, na proporcao do nUmero de cotas que possuirem,

direito este concedido para exercicio pelos prazos operacionais praticados pela B3;

IIl.Os Cotistas poderao ceder seu direito de preferéncia entre os proprios Cotistas ou a terceiros,
observados os procedimentos operacionais da B3 e/ou do Escriturador, conforme o caso, e a

deliberacao da Assembleia Geral;

IV.As cotas objeto da nova emissao assegurarao a seus titulares direitos idénticos aos das cotas ja

existentes;

V. De acordo com o que vier a ser decidido pela Assembleia Geral, as cotas da nova emissao poderao
ser integralizadas, no ato da subscricao, em moeda corrente nacional e/ou em bens imdveis ou direitos
reais sobre eles, observado o previsto na Instrucao CVM n° 472/08, o objeto e a politica de
investimentos do Fundo, ou ainda, ao longo do tempo, de acordo com as chamadas de capital a serem

realizadas pelo Administrador ou pelo Consultor Imobiliario, conforme o caso;

VI. Caso nao seja subscrita a totalidade das cotas da nova emissao ou atingido o montante minimo,
conforme aplicavel, no prazo maximo previsto na regulamentacao e/ou aprovado na assembleia geral
que aprovou tal emissao, os recursos financeiros do Fundo serao imediatamente rateados entre os

subscritores da nova emissao, nas proporcoes das cotas integralizadas, acrescidos, se for o caso, dos
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rendimentos liquidos auferidos pelas aplicacoes do Fundo em fundos de renda fixa realizadas no

periodo;

VILI. Nas emissoes de cotas do Fundo com integralizacao a prazo, caso o cotista deixe de cumprir
com as condicoes de integralizacao constantes do boletim de subscricao, independentemente de
notificacao judicial ou extrajudicial, nos termos do paragrafo Unico do artigo 13 da Lei n° 8.668/93, (i)
ficara sujeito ao pagamento dos seguintes encargos calculados sobre o valor em atraso: a) juros de 1%
(um por cento) ao més; e b) multa de 10% (dez por cento); e (ii) deixara de fazer jus aos rendimentos

do Fundo na proporcao das cotas por ele subscritas e nao integralizadas, autorizada a compensacao;

VIII. Se a data de cumprimento de qualquer obrigacao prevista neste Regulamento ou decorrente
de deliberacao em Assembleia Geral coincidir com um dia que nao seja “dia Gtil”, a data para o
cumprimento efetivo da obrigacao sera prorrogada para o proximo dia util. Entende-se por “dia util”,
qualquer dia exceto: (i) sabados, domingos ou feriados nacionais, no Estado ou na Cidade de Sao Paulo;

e (ii) aqueles sem expediente na B3;

IX. E admitido que nas novas emissdes de Cotas, a deliberacdo da Assembleia Geral disponha sobre
a parcela da nova emissao que podera ser cancelada, caso nao seja subscrita a totalidade das cotas da
nova emissao no prazo previsto na regulamentacao aplicavel e/ou aprovado na assembleia que
deliberar por tal emissdao. Dessa forma, devera ser especificada na ata a quantidade minima de cotas
ou o montante minimo de recursos para os quais sera valida a oferta, aplicando-se, no que couber e

quando aplicavel, as disposicoes contidas nos artigos 30 e 31 da Instrucao CVM n° 400/03.

Paragrafo Primeiro. De acordo com o que vier a ser decidido pela Assembleia Geral, as cotas da nova
emissao poderao ser integralizadas, no ato da subscricao, em moeda corrente nacional, observado o
previsto na Instrucao CVM n° 472/08, o objeto e a politica de investimentos do Fundo, ou ainda, ao

longo do tempo, de acordo com as chamadas de capital a serem realizadas pelo Administrador.

Artigo 41 As Cotas serao objeto de Ofertas, devendo sempre observar o Publico Alvo do Fundo

constante do Artigo 10 acima, bem como as restricoes estabelecidas na regulamentacao aplicavel.

Paragrafo Primeiro. A subscricao das Cotas devera ser realizada até a data de encerramento da

respectiva Oferta.
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Paragrafo Segundo. Quando da subscricao das Cotas, o investidor devera assinar, para a respectiva
Oferta, dentre outros documentos que vierem a ser exigidos pelos participantes da Oferta, observada
a legislacao aplicavel, o Termo de Adesdao, para atestar que tomou ciéncia (i) do teor deste
Regulamento; (ii) do teor do prospecto do Fundo, quando existente; (iii) dos riscos associados ao
investimento no Fundo; (iv) da Politica de Investimento; (v) da possibilidade de ocorréncia de
Patrimonio Liquido negativo, e, neste caso, de possibilidade de ser chamado a realizar aportes
adicionais de recursos. No caso de Oferta conduzida nos termos da Instrucao CVM n° 476/09, o
investidor devera assinar também a declaracao de investidor profissional, que podera constar do

respectivo Termo de Adesao, nos termos da regulamentacao em vigor.

Paragrafo Terceiro. Nao podera ser iniciada nova Oferta antes de totalmente subscritas ou

canceladas as Cotas remanescentes da Oferta anterior.

Artigo 42 Nao ha limites maximos ou minimos de investimento no Fundo por qualquer investidor

exceto pelos eventuais limites que venham a ser estabelecidos no ambito de cada Oferta.

Artigo 43 As Cotas serao admitidas a negociacao em mercado de bolsa ou mercado de balcao
organizado, ambos administrados pela B3, sendo que somente as Cotas integralizadas poderao ser

negociadas na B3.

Paragrafo Unico. Para efeitos do disposto neste artigo, nao sao consideradas negociacao das

Cotas as transferéncias nao onerosas das Cotas por meio de doacdo, heranca e sucessao.
Artigo 44 Fica vedada a negociacao de fracao das Cotas.
Artigo 45 Nao é permitido o resgate das Cotas.

CAPITULO XV. APURAGAO DO VALOR DOS ATIVOS DO FUNDO
Artigo 46 A apuracao do valor dos Ativos Financeiros que sejam titulos e valores mobiliarios,
integrantes da carteira do Fundo, é de responsabilidade do Administrador, cabendo-lhe calcular os
valores dos ativos a partir dos seus critérios, metodologia e fontes de informacao, de acordo com a

regulamentacao vigente.
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Paragrafo Primeiro. O critério de precificacao dos Ativos Financeiros que sejam titulos e valores

mobiliarios & reproduzido no manual de precificacao dos ativos do Custodiante.

Paragrafo Segundo. No caso de Imoveis que venham a compor a carteira do Fundo, o
reconhecimento contabil sera feito inicialmente pelo seu custo de aquisicao, previamente avaliado

pelo Administrador, pelo Consultor Imobiliario ou por empresa especializada.

Paragrafo Terceiro. Apoés o reconhecimento inicial, os Imoveis para investimento devem ser
continuamente mensurados pelo seu valor justo, na forma da Instrucao CVM n° 516/11, apurado no
minimo anualmente por laudo de avaliacao elaborado por avaliador independente com qualificacao
profissional e experiéncia na area de localizacao e categoria do imovel avaliado, a ser definido de

comum acordo entre o Administrador e o Consultor Imobiliario.

Paragrafo Quarto. Cabera ao Administrador em conjunto com o Consultor Imobiliario, as expensas
do Fundo, providenciar o laudo de avaliacao especificado no Paragrafo Terceiro acima, quando

aplicavel.

CAPITULO XVI. RISCOS

Artigo 47 Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os
Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estao sujeitos o Fundo e os seus investimentos e
aplicacdes, conforme descritos no Anexo |ll deste Regulamento e no Informe Anual, nos termos do
Anexo da 39-V da Instrucao CVM n°® 472/08, sendo que nao ha quaisquer garantias de que o capital

efetivamente integralizado sera remunerado conforme expectativa dos Cotistas.

CAPITULO XVII. ENCARGOS

Artigo 48 Além da Taxa de Administracao e da Taxa de Performance, constituem encargos do

Fundo as seguintes despesas:

(i) taxas, impostos ou contribuicoes federais, estaduais e municipais ou autarquicas que

recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacées do Fundo;

(ii) gastos com correspondéncia, impressao, expedicao e publicacdo de relatorios e outros
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expedientes de interesse do Fundo e dos Cotistas, inclusive comunicacdes aos Cotistas previstas no

Regulamento ou na Instrucao CVM n° 472/08;

(iii) gastos da distribuicao primaria das Cotas, bem como com seu registro para negociacdo em

mercado organizado de valores mobiliarios;

(iv) honorarios e despesas do Auditor Independente;

(v) comissOes e emolumentos pagos sobre as operacoes do Fundo, incluindo despesas relativas

a compra, venda, locacdo ou arrendamento dos imoveis que componham o patriménio do Fundo;

(vi) honorarios advocaticios, custas e despesas correlatas incorridas na defesa dos interesses do
Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor de eventual condenacao que seja eventualmente

imposta ao Fundo;

(vii) gastos derivados da celebracao de contratos de seguro sobre os ativos do Fundo, bem como
a parcela de prejuizos nao cobertos por apdlices de seguro, desde que nao decorrentes diretamente
de culpa ou dolo do Administrador e/ou do Consultor Imobiliario no exercicio de suas respectivas

funcoes;

(viii) gastos inerentes a constituicao, fusao, incorporacao, cisao, transformacao ou liquidacao do

Fundo e realizacao de Assembleia Geral;

(ix) gastos decorrentes de avaliacdes previstas na regulamentacao e legislacao vigente,

incluindo, mas nao se limitando, as avaliacGes previstas na Instrucao CVM n°® 516/11;

(x) gastos necessarios a manutencao, conservacao e reparos de imoveis integrantes do

patrimoénio do Fundo conforme previsto neste Regulamento ou autorizadas pela Assembleia Geral;

(xi) taxas de ingresso e saida dos fundos investidos, se houver;

(xii) honorarios e despesas relacionados as atividades previstas nos incisos I, 1ll e IV do Artigo
31 da Instrucao CVM n° 472/08;
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(xiii) despesas com o registro de documentos em cartorio;

(xiv) honorarios e despesas relacionadas as atividades previstas no artigo 25 da Instrucao CVM

n° 472/08, inclusive a remuneracao do Consultor Imobiliario; e

(xv) taxa de custodia de titulos ou valores mobiliarios que integrarem a carteira do Fundo.

Paragrafo Primeiro. Quaisquer despesas nao expressamente previstas como encargos do Fundo devem

correr por conta do Administrador.

Paragrafo Segundo. Os custos com a contratacao de terceiros para os servicos de (i) atividades de
tesouraria, controle e processamento dos titulos e valores mobiliarios; (ii) escrituracao das Cotas; (iii)
custodia de titulos e valores mobiliarios e (iv) gestao dos valores mobiliarios integrantes da carteira do

Fundo, serao deduzidos da Taxa de Administracao.

CAPITULO XVIII. POLITICA DE DIVULGACAO DE INFORMACOES
Artigo 49 As informacoes especificadas abaixo, serao remetidas pelo Administrador a CVM, por
meio do seu sistema de envio de documentos, e as entidades administradoras do mercado organizado
em que as Cotas sejam admitidas a negociacao.

Artigo 50 O Administrador deve prestar as seguintes informacoes periddicas sobre o Fundo:

(i) mensalmente, até 15 (quinze) dias apds o encerramento do més, o formulario eletronico

cujo conteldo reflete o Anexo 39-1 da Instrucao CVM n° 472/08;

(ii) trimestralmente, até 45 (quarenta e cinco) dias apos o encerramento de cada trimestre, o

formulario eletrénico cujo conteldo reflete o Anexo 39-11 da Instrucao CVM n° 472/08;

(i) anualmente, até 90 (noventa) dias apds o encerramento do exercicio:
a. as demonstracodes financeiras;
b. o parecer do Auditor Independente; e
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C. o formulario eletrénico cujo conteldo reflete o Anexo 39-V da Instrucao CVM n°
472/08.

(iv) anualmente, tao logo receba, o relatorio do representante de Cotistas;

(V) até 08 (oito) dias apos sua ocorréncia, a ata da Assembleia Geral Ordinaria; e

(vi) no mesmo dia de sua realizacdao, o sumario das decisdes tomadas na Assembleia Geral

Ordinaria.

Artigo 51 O Administrador deve disponibilizar aos Cotistas os seguintes documentos, relativos a

informacoes eventuais sobre o Fundo:

(i) edital de convocacao, proposta da administracdo e outros documentos relativos a

Assembleias gerais extraordinarias, no mesmo dia de sua convocacao;

(i) até 08 (oito) dias apos sua ocorréncia, a ata da Assembleia Geral Extraordinaria;
(iii) fatos relevantes;
(iv) até 30 (trinta) dias a contar da conclusao do negdcio, a avaliacao relativa aos imoveis, bens

e direitos de uso adquiridos pelo Fundo, nos termos do artigo 45, § 4°, da Instrucao CVM n°® 472/08 e
com excecao das informacdes mencionadas no item 7 do Anexo 12 a Instrucdao CVM n° 472/08 quando

estiverem protegidas por sigilo ou se prejudicarem a estratégia do Fundo;

(v) no mesmo dia de sua realizacdo, o sumario das decisdes tomadas na Assembleia Geral

Extraordinaria; e

(vi) em até 2 (dois) dias, os relatorios e pareceres encaminhados pelo representante de

Cotistas, com excecao daquele mencionado no inciso V do artigo 39 da Instrucao CVM n° 472/08.

Artigo 52 O Administrador mantera sempre disponivel em sua pagina na rede mundial de
computadores cépia do Regulamento, em sua versao vigente e atualizada.
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Artigo 53 O Administrador deve manter em sua pagina na rede mundial de computadores, pelo
prazo minimo de 5 (cinco) anos contados de sua divulgacdo, ou por prazo superior por determinacao
expressa da CVM, em caso de processo administrativo, todos os documentos e informacoes, periddicas
ou eventuais, exigidos pela Instrucao CVM n°® 472/08, bem como indicacao dos enderecos fisicos e

eletronicos em que podem ser obtidas as informacoes e documentos relativos ao Fundo.

Paragrafo Primeiro. O Administrador deve manter, pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos, ou por
prazo superior por determinacao expressa da CVM, em caso de processo administrativo, toda a
correspondéncia, interna e externa, todos os relatorios e pareceres relacionados com o exercicio de

suas atividades.

Paragrafo Segundo. O comunicado, envio, divulgacao e/ou disponibilizacao, pelo Administrador, de
quaisquer informacdes, comunicados, cartas e documentos, cuja obrigacao esteja disposta neste
Regulamento ou na regulamentacao vigente, sera realizado por meio de correio eletrénico (e-mail) ou

de correspondéncia fisica.

Paragrafo Terceiro. Manifestacoes de Cotistas, tais como voto, ciéncia, concordancia ou quaisquer
outras formas dispostas neste Regulamento ou na regulamentacao vigente, poderao ser encaminhadas

ao Administrador por meio de correio eletronico ou de correspondéncia fisica.

CAPITULO XIX. POLITICA DE AMORTIZACAO E DISTRIBUICAO DE RESULTADOS

Artigo 54 Os pagamentos da amortizacao e dos resultados do Fundo serao realizados na forma

pro rata, de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial neste Capitulo XIX.

Paragrafo Primeiro. Os pagamentos da amortizacao e dos resultados do Fundo serado realizados em
moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de
transferéncia eletronica disponivel - TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou

outros mecanismos de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

Paragrafo Segundo. Os pagamentos referentes as Cotas somente poderao ser realizados por meio da
dacao em pagamento de Ativos Imobiliarios na hipotese de liquidacdo do Fundo, conforme deliberado
pelos Cotistas em Assembleia Geral.
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Artigo 55 O Fundo devera distribuir aos Cotistas, independentemente da realizacao de
Assembleia Geral, no minimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo,
apurados segundo o regime de caixa, previsto no paragrafo uUnico do artigo 10 da Lei n° 8.668/93 e
respeitadas as disposicdes do Oficio CVM/SIN/SNC/N° 1/2014, até o limite do lucro apurado conforme
a regulamentacao aplicavel, com base em balanco ou balancete semestral encerrado em 30 de junho

e 31 de dezembro de cada ano.

Paragrafo Unico. Conforme disposto no artigo 12, inciso |, da Lei 8.668/93, é vedado ao

Administrador adiantar rendas futuras aos Cotistas.

Artigo 56 Os rendimentos auferidos a serem distribuidos aos Cotistas poderao ou nao ser pagos
mensalmente, a critério do Administrador, no 10° Dia Util do més subsequente ao do recebimento dos
recursos pelo Fundo, a titulo de antecipacao dos rendimentos do semestre a serem distribuidos, sendo
que eventual saldo de resultado nado distribuido como antecipacao sera pago no prazo maximo de 10
(dez) Dias Uteis dos meses de fevereiro e agosto, podendo referido saldo ter outra destinacdo dada
pela Assembleia Geral, com base em eventual proposta e justificativa apresentada pelo Consultor

Imobiliario.

Paragrafo Primeiro. 0 percentual minimo a que se refere do caput do artigo 55 acima sera observado
apenas semestralmente, sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderao nao atingir o

referido minimo estabelecido, ou ainda, ser superiores a este

Paragrafo Segundo. Farao jus aos rendimentos de que trata o caput do artigo 55 acima os Cotistas
que tiverem inscritos no registro de Cotistas no fechamento do Ultimo Dia Util imediatamente anterior

a data de distribuicao de rendimento, de acordo com as contas de depodsito mantidas pelo Escriturador.

Paragrafo Terceiro. O Consultor Imobiliario, com o objetivo de provisionar recursos para o
pagamento de eventuais despesas extraordinarias dos Ativos Imobiliarios integrantes do patrimonio do
Fundo, podera recomendar ao Administrador para que esse retenha até 5% (cinco por cento) dos lucros

apurados semestralmente pelo Fundo.

Paragrafo Quarto. Caso as reservas mantidas no patrimonio do Fundo venham a ser insuficientes,
tenham seu valor reduzido ou integralmente consumido, o Administrador, mediante notificacao
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recebida do Consultor Imobiliario, a seu critério, devera convocar, nos termos deste Regulamento,

Assembleia Geral para discussao de solucoes alternativas a venda dos Ativos Imobiliarios.

Paragrafo Quinto. Caso a Assembleia Geral prevista no Paragrafo Quinto nao se realize ou nao
decida por uma solucao alternativa a venda dos Ativos Imobiliarios, como, por exemplo, a emissao de
novas Cotas para o pagamento de despesas, os Ativos Imobiliarios e/ou Ativos Financeiros deverao ser
alienados e/ou cedidos e na hipétese do montante obtido com a alienacdo e/ou cessao de tais ativos
do Fundo nao ser suficiente para pagamento das despesas ordinarias e despesas extraordinarias, os
Cotistas poderao ser chamados, mediante deliberacao em Assembleia Geral, para aportar capital no

Fundo, para que as obrigacdes pecuniarias do Fundo sejam adimplidas.

CAPITULO XX. TRIBUTACAO

Artigo 57 Nao ha limitacao de subscricao ou aquisicao de Cotas por qualquer investidor, pessoa
natural ou juridica, brasileiro ou nao residente. Entretanto, caso o Fundo aplique recursos em
empreendimento imobiliario que tenha como incorporador, construtor ou soécio, Cotista que possua,
isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas

em circulacado, o Fundo sera tributado como pessoa juridica nos termos da Lei n® 9.779/99.

Paragrafo Primeiro. Os rendimentos distribuidos pelo Fundo ao Cotista pessoa fisica serao isentos de
imposto de renda na fonte e na declaracao de ajuste anual, desde que (i) o Fundo possua, no minimo,
50 (cinquenta) Cotistas; (ii) o Cotista pessoa fisica nao seja titular das Cotas que representem 10% (dez
por cento) ou mais da totalidade das Cotas emitidas ou cujas Cotas lhe derem direito ao recebimento
de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; e (iii) as
Cotas sejam admitidas a negociacao exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcao

organizado.

Paragrafo Segundo. O Administrador e o Consultor Imobiliario nao dispoem de mecanismos para
evitar alteracoes no tratamento tributario conferido ao Fundo ou aos seus Cotistas ou para garantir o

tratamento tributario mais benéfico a estes.
CAPITULO XXI. ASSEMBLEIA GERAL
Artigo 58 A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas pelo Administrador far-se-a mediante
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correspondéncia encaminhada a cada Cotista, por meio de correio eletronico (e-mail) ou de
correspondéncia fisica, e disponibilizada na pagina do Administrador na rede mundial de
computadores, contendo, obrigatoriamente, o dia, hora e local em que sera realizada tal Assembleia

Geral e ainda, de forma sucinta, os assuntos a serem tratados.

Paragrafo Primeiro. A primeira convocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com pelo
menos 30 (trinta) dias de antecedéncia no caso de Assembleias Gerais Ordinarias e com pelo menos 15
(quinze) dias de antecedéncia no caso de Assembleias Gerais Extraordinarias, contado o prazo da data

de comprovacao de recebimento da convocacao pelos Cotistas.

Paragrafo Segundo. Para efeito do disposto acima, admite-se que a segunda convocacao da
Assembleia Geral de Cotistas seja providenciada juntamente com a correspondéncia de primeira
convocacado, sem a necessidade de observancia de novo prazo de 30 (trinta) ou de 15 (quinze) dias,

conforme o caso, entre a data da primeira e da segunda convocacao.

Artigo 59 Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Geral de Cotistas realizar-se-a no local
onde o Administrador tiver a filial; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a
correspondéncia encaminhada por correio eletronico (e-mail) ou de correspondéncia fisica enderecada

aos Cotistas indicarao, com clareza, o lugar da reuniao.

Paragrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste item, sera considerada

regular a Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

Artigo 60 O Administrador deve disponibilizar, na mesma data da convocacao, todas as
informacoes e documentos necessarios ao exercicio informado do direito de voto em Assembleias

Gerais de Cotistas:

(i) em sua pagina na rede mundial de computadores;

(i1) no sistema de envio de documentos, disponivel na pagina da CVM na rede mundial de

computadores; e

(iii) na pagina da entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam
admitidas a negociacao.
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Artigo 61 Nas Assembleias Gerais Ordinarias, as informacdes acima, no minimo, aquelas
referidas no artigo 39, inciso V, alineas “a” a “d” da Instrucao CYM n° 472/08, sendo que as informacoes
referidas no art. 39, inciso VI da mesma norma, deverao ser divulgadas até 15 (quinze) dias apos a

convocacao dessa assembleia.

Artigo 62 Sempre que a Assembleia Geral for convocada para eleger representante de Cotistas,

as informacoes acima incluem:

(i) declaracao dos candidatos de que atendem os requisitos previstos no artigo 26 da Instrucao
CVM n°® 472/08; e

(i1) as informacoes exigidas no item 12.1 do Anexo 39-V da Instrucao CVM n° 472/08.

Paragrafo Primeiro. A Assembleia Geral de Cotistas também pode reunir-se por convocacao de
Cotistas possuidores das Cotas que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas
emitidas ou pelo representante dos Cotistas, observados os procedimentos estabelecidos neste

Regulamento.

Artigo 63 Sem prejuizo das demais competéncias previstas neste Regulamento, compete

privativamente a Assembleia Geral deliberar sobre:

(i) demonstracoes financeiras apresentadas pelo Administrador;

(i1) alteracao do Regulamento, ressalvadas nas hipoteses constantes no artigo 17-A da Instrucao
CVM n° 472/08;

(iii) destituicao do Administrador e escolha de seu substituto;
(iv) emissao de novas Cotas;

(v) fusao, incorporacao, cisao e transformacao do Fundo;
(vi) dissolucao e liquidacao do Fundo;
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(vii) alteracao do mercado em que as Cotas sao admitidas a negociacao;

(viii) apreciacao do laudo de avaliacao de bens e direitos utilizados na integralizacao de Cotas,
se aplicavel;

(ix) eleicao e destituicao de representante dos Cotistas, eleitos em conformidade com o

disposto neste Regulamento, fixacao de sua remuneracao, se houver, e aprovacao do valor maximo das

despesas que poderao ser incorridas no exercicio de sua atividade;

(x) contratacao de Formador de Mercado que seja Parte Relacionada;

(xi) os atos que caracterizem potencial Conflito de Interesses, nos termos dos artigos 31-A,
§2°, 34 e 35, IX da Instrucao CVM n° 472/08;

(xii) alteracao do prazo de duracao do Fundo; e

(xiii) alteracoes na Taxa de Administracao, nos termos do artigo 36 da Instrucao CVM n°® 472/08.

Paragrafo Primeiro. A Assembleia Geral Ordinaria devera ocorrer anualmente, para deliberar sobre
as demonstracoes contabeis, em até 120 (cento e vinte) dias contados do término do exercicio social
do Fundo e apo6s no minimo 30 (trinta) dias contados da disponibilizacao das demonstracdes contabeis

auditadas aos Cotistas.

Paragrafo Segundo. O Regulamento podera ser alterado, independentemente de qualquer
aprovacao, sempre que tal alteracao (i) decorra, exclusivamente, da necessidade de atender
exigéncias legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de
mercados organizados onde as cotas do fundo sejam admitidas a negociacdao, ou de entidade
autorreguladora, nos termos da legislacao aplicavel e de convénio com a CVM, (ii) for necessaria em
virtude da atualizacao dos dados cadastrais do Administrador ou dos prestadores de servicos do Fundo,
tais como alteracao na razao social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; e
(iii) envolver reducao da Taxa de Administracdao, da Taxa de Performance ou da taxa de custodia,
devendo as alteracdes referidas nos itens (i) e (ii) ser comunicadas aos cotistas no prazo de até 30
(trinta) dias contado da data em que tiverem sido implementada; e a alteracao referida no item (iii),
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ser comunicada imediatamente os Cotistas.

Artigo 64 Por ocasidao da Assembleia Geral Ordinaria, os titulares de, no minimo, 3% (trés por
cento) das Cotas emitidas ou o representante dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento
escrito encaminhado ao Administrador, a inclusdo de matérias na ordem do dia da Assembleia Geral,

que passara a ser ordinaria e extraordinaria.

Paragrafo Primeiro. O pedido de que trata o artigo acima deve vir acompanhado de eventuais
documentos necessarios ao exercicio do direito de voto, inclusive aqueles mencionados no § 2° do
artigo 19-A da Instrucao CVM n° 472/08, e deve ser encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data

de convocacao da Assembleia Geral Ordinaria.

Paragrafo Segundo. O percentual de que trata o artigo acima devera ser calculado com base nas

participacdes constantes do registro de Cotistas na data de convocacao da assembleia.

Paragrafo Terceiro. Caso os Cotistas ou o representante de Cotistas tenham se utilizado da
prerrogativa do artigo acima, o Administrador deve divulgar pelos meios previstos nos incisos (i) a (iii)
do artigo 61 acima, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do encerramento do prazo previsto no item

acima, o pedido de inclusao de matéria bem como os documentos encaminhados pelos solicitantes.

Artigo 65 A Assembleia Geral de Cotistas podera ainda, a qualquer momento, nomear até 1
(um) representante de Cotistas para exercer as funcdes de fiscalizacao e de controle gerencial das

aplicacdes do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.

Artigo 66 A eleicao do representante de Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas

presentes e que representem, no minimo:

(i) 3% (trés por cento) do total das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem)

Cotistas; e

(i1) 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas.

Paragrafo Primeiro. O representante dos Cotistas tera as atribuices a serem especificadas na
Assembleia Geral de Cotistas que aprovar a sua eleicao e tera prazo de mandato consolidado de 1 (um)
36

Paragrafo Second.101317154.1



DocuSign Envelope ID: 05A5F55E-EC7D-4521-9889-75F60729ECCO

ano a se encerrar na proxima Assembleia Geral Ordinaria, permitida a reeleicao.

Paragrafo Segundo. Somente pode exercer as funcdes de representante dos Cotistas pessoa natural

ou juridica, que atenda aos seguintes requisitos, conforme estabelecido no artigo 26, da Instrucao CVYM

n° 472/08:
(i) ser Cotista;
(ii) nao exercer cargo ou funcao no Administrador, Consultor Imobiliario ou Custodiante, ou no

controlador do Administrador, Consultor Imobiliario ou Custodiante, em sociedades por ele
diretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ou prestar-lhes

assessoria de qualquer natureza;

(i) nao exercer cargo ou funcao na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliario

que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza;

(iv) nao ser administrador, gestor ou consultor especializado de outros fundos de investimento
imobiliario;

(v) nao estar em Conflito de Interesses com o Fundo; e

(vi) nao estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de

prevaricacao, peita ou suborno, concussao, peculato, contra a economia popular, a fé publica ou a
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicos;

nem ter sido condenado a pena de suspensao ou inabilitacao temporaria aplicada pela CVM.

Paragrafo Terceiro. O representante dos Cotistas eleito devera informar ao Administrador e aos

Cotistas a superveniéncia de circunstancias que possam impedi-lo de exercer a sua funcao.

Artigo 67 A Assembleia Geral de Cotistas sera instalada com a presenca de pelo menos 01 (um)
Cotista, sendo que as deliberacoes poderao ser realizadas mediante processo de consulta formal, por
meio de correspondéncia escrita ou eletronica (e-mail), a ser realizado pelo Administrador junto a
cada Cotista, correspondendo cada Cota ao direito de 01 (um) voto na Assembleia Geral de Cotistas,
desde que observadas as formalidades previstas nos artigos 19, 19-A e 41, incisos | e Il da Instrucao
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CVM n° 472/08. Da consulta deverao constar todos os elementos informativos necessarios ao exercicio

do direito de voto.

Artigo 68 Todas as decis6es em Assembleia Geral deverdo ser tomadas por votos dos Cotistas
que representem, no minimo, a maioria simples das Cotas dos presentes, correspondendo a cada Cota
um voto, nao se computando os votos em branco, excetuadas as hipoteses de quérum qualificado. Por
maioria simples entende-se o voto dos Cotistas que representem a unidade imediatamente superior a

metade das Cotas representadas na Assembleia Geral de Cotistas.

Artigo 69 As deliberacoes relativas as matérias previstas nas alineas “(ii)”, “(iii)”, “(v)”, “(vi)”,
“(viii)”, “(xi)” e “(xiii)” do artigo 63 acima, dependerao de aprovacao por maioria de votos dos cotistas

presentes, em Assembleia Geral de Cotistas, e que representem:

(i) 25% (vinte e cinco por cento), no minimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais

de 100 (cem) Cotistas; ou
(i1) metade, no minimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas.

Paragrafo Primeiro. Os percentuais acima deverao ser determinados com base no numero de
Cotistas indicados no registro de Cotistas na data de convocacao da assembleia, cabendo ao
Administrador informar no edital de convocacao qual sera o percentual aplicavel nas assembleias que

tratem das matérias sujeitas a deliberacao por quérum qualificado.

Paragrafo Segundo. E facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por
cento) ou mais do total das Cotas emitidas solicitar ao Administrador o envio de pedido de procuracao
aos demais Cotistas, desde de que contenha todos os elementos informativos necessarios ao exercicio

do voto pedido.

Paragrafo Terceiro. Ao receber a solicitacao, o Administrador devera mandar, em nome do Cotista
solicitante, o pedido de procuracao, conforme conteldo e nos termos determinados pelo Cotista
solicitante, em até 5 (cinco) dias Uteis da solicitacao.

Paragrafo Quarto. Nas hipoteses previstas no acima, o Administrador pode exigir:
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(i) reconhecimento da firma do signatario do pedido; e

(ii) copia dos documentos que comprovem que o signatario tem poderes para representar os

Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes.

Paragrafo Quinto. E vedado ao Administrador:

(i) exigir quaisquer outras justificativas para o pedido acima;

(ii) cobrar pelo fornecimento da relacao de Cotistas; e

(iii) condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou a

apresentacao de quaisquer documentos nao previstos no Paragrafo Quarto acima.

Paragrafo Sexto. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuracao pelo Administrador,

em nome de Cotistas, serao arcados pelo Fundo.

Artigo 70 Nao podem votar nas Assembleias Gerais:

(i) o Administrador ou o Consultor Imobiliario;

(ii) os socios, diretores e funcionarios do Administrador ou do Consultor Imobiliario;

(iii) empresas ligadas ao Administrador ou ao Consultor Imobiliario, seus socios, diretores e

funcionarios;

(iv) os prestadores de servicos do Fundo, seus socios, diretores e funcionarios;

(v) o Cotista, na hipotese de deliberacao relativa a laudos de avaliacdo de bens de sua

propriedade que concorram para a formacao do patrimonio do Fundo; e
(vi) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo.
Paragrafo Primeiro. Nao se aplica a vedacao prevista neste artigo 73 quando:
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(i) os Unicos Cotistas forem as pessoas mencionadas nos incisos | a IV;

(ii) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na propria
Assembleia, ou em instrumento de procuracdo que se refira especificamente a Assembleia em que se

dara a permissao de voto; ou

(i) todos os subscritores das Cotas forem condominos de bem com que concorreram para a
integralizacao das Cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuizo da responsabilidade de que trata o §
6° do artigo 8° da Lei n°® 6.404, de 1976, conforme o § 2° do artigo 12 da Instrucao CVM n° 472/08.

CAPITULO XXIl. ATOS E FATOS RELEVANTES
Artigo 71 Os atos ou fatos relevantes que possam influenciar direta ou indiretamente nas
decisbes de investimento no Fundo serao imediatamente divulgados pelo Administrador, pelos mesmos

meios indicados no Capitulo XXII deste Regulamento.

Artigo 72 Considera-se relevante, qualquer deliberacao da Assembleia Geral de Cotista ou do

Administrador, ou qualquer outro ato ou fato que possa influir de modo ponderavel:

(i) na cotacao das Cotas ou de valores mobiliarios a elas referenciados;
(i1) na decisao dos investidores de comprar, vender ou manter as Cotas; e
(i) na decisao dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes a condicao de titular

Cotas ou de valores mobiliarios a elas referenciados.

Paragrafo Unico. Sao exemplos de ato ou fato relevantes:
(i) a alteracao no tratamento tributario conferido ao Fundo ou ao Cotista;
(ii) 0 atraso para o recebimento de quaisquer rendimentos que representem percentual

significativo dentre as receitas do Fundo;
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(i) desocupacao ou qualquer outra espécie de vacancia dos imoveis de propriedade do fundo

destinados a arrendamento ou locacao e que possa gerar impacto significativo em sua rentabilidade

(iv) a paralizacao do desenvolvimento dos Empreendimentos, incluindo o atraso no andamento

de obras que possa gerar impacto significativo na rentabilidade do Fundo;

(v) contratacao de Formador de Mercado ou o término da prestacao do servico;

(vi) propositura de acdo judicial que possa vir a afetar a situacao economico-financeira do
Fundo;

(vii) alteracao do Administrador ou Consultor Imobiliario;

(viii) fusao, incorporacao, cisao, transformacao do Fundo ou qualquer outra operacao que altere

substancialmente a sua composicao patrimonial;

(ix) alteracao do mercado organizado em que seja admitida a negociacao das Cotas;

(x) cancelamento da listagem do Fundo ou exclusao de negociacao de suas Cotas;

(xi) desdobramentos ou grupamentos das Cotas;

(xii) emissao das Cotas nos termos do inciso VIl do artigo 15 da Instrucao CVM n°® 472/08;

(xiii) a venda ou locacao dos imoveis de propriedade do fundo destinados a arrendamento ou

locacao, e que possam gerar impacto significativo em sua rentabilidade;

CAPITULO XXIII. LIQUIDAGAO

Artigo 73 O Fundo sera liquidado por deliberacdo da Assembleia Geral especialmente

convocada para esse fim.

Paragrafo Primeiro. A liquidacao do Fundo e o consequente resgate das Cotas serao realizados apos
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a alienacao da totalidade dos Ativos Financeiros e Ativos Imobiliarios integrantes do patrimonio do

Fundo.

Paragrafo Segundo. Apds o pagamento de todos os custos e despesas, bem como encargos devidos
pelo Fundo, as Cotas serao resgatadas em moeda corrente nacional, se for o caso, no prazo maximo

de 30 (trinta) dias contados da data da Assembleia Geral que deliberou pela liquidacao do Fundo.

Paragrafo Terceiro. Para o pagamento do resgate sera utilizado o valor do quociente obtido com a
divisao do montante obtido com a alienacao dos ativos do Fundo, descontado todos os custos e

despesas, pelo numero das Cotas emitidas.

Paragrafo Quarto. Caso nao seja possivel a liquidacao do Fundo com a adocao dos procedimentos
previstos no Paragrafo Primeiro acima, o Administrador resgatara as Cotas mediante entrega aos
Cotistas dos ativos do Fundo, pelo preco em que se encontram contabilizados na carteira do Fundo e

tendo por parametro o valor da Cota em conformidade com o disposto no Paragrafo Terceiro acima.

Paragrafo Quinto. A Assembleia Geral devera deliberar sobre os procedimentos para entrega dos

ativos do Fundo para fins de pagamento de resgate das Cotas em circulacao.

Paragrafo Sexto. Na hipdtese da Assembleia Geral referida acima ndo chegar a acordo sobre os
procedimentos para entrega dos ativos a titulo de resgate das Cotas, os ativos do Fundo serao entregues
aos Cotistas mediante a constituicdo de um condominio, cuja fracao ideal de cada Cotista sera
calculada de acordo com a proporcao das Cotas detida por cada um sobre o valor total das Cotas em
circulacao. Apos a constituicao do condominio acima referido, o Administrador estara desobrigado em
relacdo as responsabilidades estabelecidas neste Regulamento, ficando autorizado a liquidar o Fundo

perante as autoridades competentes.

Paragrafo Sétimo. O Administrador devera notificar os Cotistas para que elejam um administrador

do referido condominio, na forma do Cédigo Civil Brasileiro.

Paragrafo Oitavo. O Custodiante continuara prestando servicos de custédia pelo prazo
improrrogavel de 30 (trinta) dias, contado da notificacao referida no item anterior, dentro do qual o
administrador do condominio eleito pelos Cotistas indicara ao Administrador e ao Custodiante, hora e
local para que seja feita a entrega dos ativos. Expirado este prazo, o Administrador podera promover
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0 pagamento em consignacao dos ativos da carteira do Fundo, em conformidade com o disposto no

Codigo Civil Brasileiro.

Paragrafo Nono. Nas hipoteses de liquidacdo do Fundo, o Auditor Independente devera emitir
parecer sobre a demonstracao da movimentacao do patrimonio liquido, compreendendo o periodo

entre a data das Ultimas demonstracoes financeiras auditadas e a data da efetiva liquidacao do Fundo.

Paragrafo Décimo. Devera constar das notas explicativas as demonstracoes financeiras do Fundo
analise quanto a terem os valores dos resgates sido ou nao efetuados em condicdes equitativas e de
acordo com a regulamentacao pertinente, bem como quanto a existéncia ou nao de débitos, créditos,

ativos ou passivos nao contabilizados.

Paragrafo Décimo primeiro. Apds a partilha do ativo, o Administrador devera promover o

cancelamento do registro do Fundo, mediante o encaminhamento a CVM, da seguinte documentacao:

(i) no prazo de 15 (quinze) dias,:

a. termo de encerramento firmado pelo Administrador em caso de pagamento integral aos
Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral que tenha deliberado a liquidacao do Fundo,

quando for o caso;

b. o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ/ME do Fundo; e

(i1) no prazo de 90 (noventa) dias, a demonstracao de movimentacao de patriménio do Fundo
a que se refere o art. 50 da Instrucao CVM n° 472/08, acompanhada do relatério do auditor

independente.

CAPITULO XXIV. FALECIMENTO OU INCAPACIDADE DO COTISTA

Artigo 74 Em caso de morte ou incapacidade de Cotista, o representante do espoélio ou do
incapaz exercera os direitos e cumprira todas as obrigacoes, perante o Administrador, que caberiam
ao de cujus ou ao incapaz até o momento da adjudicacao da partilha ou cessdao da incapacidade,

incluindo a realizacao de novos aportes de capitais, observadas as prescricoes legais.
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CAPITULO XXV. EXERCICIO SOCIAL

Artigo 75 0 exercicio social do Fundo tem duracdo de 12 (doze) meses, com inicio em 1° de

julho e término em 30 de junho de cada ano.

Artigo 76 O Fundo tera escrituracao contabil propria, destacada das escrituracdes relativas ao

Administrador, ao Consultor Imobiliario e ao Escriturador.

Artigo 77 As demonstracoes financeiras do Fundo estarao sujeitas as normas de escrituracao,
elaboracao, remessa e publicidade expedidas pela CVM e serao auditadas anualmente por auditor

independente registrado na CVM.
CAPITULO XXVI. FORO
Artigo 78 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo, com expressa

rendncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer duvidas ou

questoes decorrentes deste Regulamento.
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ANEXO | - DEFINIGOES DO REGULAMENTO

“Administrador”:

PLURAL S.A. BANCO MULTIPLO, instituicao financeira com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia
de Botafogo, 228, sala 907, CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ/ME
sob n°45.246.410/0001-55, devidamente autorizada pela
Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) a administrar carteiras
de valores mobiliarios, conforme Ato Declaratorio n° 15.455, de
13 de janeiro de 2017.

“ANBIMA”:

A Associacao Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e
de Capitais - ANBIMA.

“Assembleia  Geral” ou

“Assembleia  Geral de

Cotistas”:

A assembleia geral de Cotistas.

"Assembleia Geral

Extraordinaria”:

Significa qualquer assembleia geral de Cotistas que nao seja uma

Assembleia Geral Ordinaria.

"Assembleia Geral

Ordinaria":

Significa a assembleia geral de Cotistas obrigatoria, de que trata

o artigo 58 desse Regulamento.

“Ativos Financeiros”:

Significam: (i) os titulos de renda fixa, publicos ou privados, de
liquidez compativel com as necessidades e despesas ordinarias do
Fundo e emitidos pelo Tesouro Nacional ou por Instituicoes
Financeiras Autorizadas de primeira linha; (ii) as operacdes
compromissadas com lastro nos ativos indicados no inciso “i”
acima emitidos por Instituicoes Financeiras Autorizadas; (iv) as
cotas de fundos de investimento referenciados em DI e/ou renda
fixa com liquidez diaria, com investimentos preponderantemente
nos ativos financeiros relacionados nos itens anteriores; (v) letras
de crédito imobiliario de emissao de uma Instituicao Financeira
Autorizada; (vi) letras hipotecarias de emissao de uma Instituicao
Financeira Autorizada; e (vii) letras imobiliarias garantidas de
emissao de uma Instituicao Financeira Autorizada.Comentario BP:
o item (ii) ndo esta claro. Verificar se operacées compromissadas

estariam de acordo com o artigo 45 da ICVM 472.
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“Ativos Imobiliarios” ou

"Imoveis”:

Significam quaisquer direitos reais sobre imoveis, prontos ou em
desenvolvimento que sejam destinados para locacao com o
objetivo de gerar renda urbana, tais como lojas de varejo,
centros comerciais, escolas, hospitais, centros de distribuicao do
tipo last mile, agéncias bancarias, entre outros segmentos

comerciais.

“Auditor Independente”:

A empresa de auditoria independente de primeira linha, que
venha a ser contratada pelo Administrador, conforme definido de
comum acordo com o Consultor Imobiliario, para a prestacao de
tais servicos, dentre: (i) Ernst & Young Auditores Independentes
S.S., (ii) PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, (iii)
Delloite Touche Tohmatsu Auditores Independentes, (iv) KPMG
Auditores Independente; (v) BDO RCS Auditores Independentes

S.S; e (vi) Grant Thornton Auditores Independentes.

“Base de Calculo da Taxa

de Administracao”

(a) o valor contabil do patriménio liquido total do Fundo, ou (b)
caso as Cotas tenham integrado ou passado a integrar, no
periodo, indices de mercado, cuja metodologia preveja critérios
de inclusdao que considerem a liquidez das cotas e critérios de
ponderacao que considerem o volume financeiro das cotas
emitidas pelo Fundo, como por exemplo, o IFIX, sobre o valor de

mercado do Fundo.

((B_3”:

B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao.

“BACEN”:

0 Banco Central do Brasil.

“Capital Comprometido”

A soma de todos os valores subscritos pelos Cotistas, nos termos

de cada Compromisso de Investimentos.

“CNPJ/ME”:

O Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da

Economia.

“Codigo ANBIMA”:

O Codigo ANBIMA de Regulacao e Melhores Praticas para

Administracao de Recursos de Terceiros.

“Codigo Civil Brasileiro”:

A Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor.

“Compromisso de

Investimento”

Cada instrumento particular de compromisso de investimento,

devidamente assinado pelo Fundo, representado pelo

Administrador, e por cada Cotista do Fundo que assim se
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compromete a integralizar Cotas sempre que houver chamadas de

capital por parte do Administrador.

“Conflito de Interesses”:

Significa qualquer situacao assim definida nos termos do artigo 34
da Instrucao CVM n° 472/08.

“Consultor Imobiliario”

Significa a HILLBACK CAPITAL PARTICIPACOES LTDA., com sede
na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, Rua Pensilvania,
114, Conj. 62, Bloco 2, Cidade Moncodes, CEP 04.564-000, inscrito
no CNPJ/ME sob o n° 13.176.452/0001-70.

“Contrato de Consultoria

Significa o contrato de consultoria imobiliaria a ser celebrado com

Imobiliaria” o Consultor Imobiliario, por meio do qual o Fundo contratara o
Consultor Imobiliario para prestar os servicos de consultoria
imobiliaria ao Administrador no ambito dos investimentos do
Fundo em Imdveis e Ativos Financeiros.

“Cotas”: As Cotas de emissao do Fundo.

“Cotistas”: Os titulares das Cotas, quando referidos em conjunto.

“Custodiante”:

O proprio Administrador, ou instituicio de primeira linha,
devidamente habilitada para tanto, que venha a ser contratada

pelo Administrador para a prestacao de tais servicos.

“CVM”:

Comissao de Valores Mobiliarios.

“Dia Util”:

Qualquer dia, exceto: (i) sabados, domingos ou feriados
nacionais, no Estado ou na Cidade de Sao Paulo; e (ii) aqueles sem

expediente na B3.

“Escriturador”:

O proprio Administrador ou instituicdo de primeira linha,
devidamente habilitada para tanto, que venha a ser contratada

pelo Administrador para a prestacao de tais servicos.

(‘ﬂ":

Fundo de Investimento Imobiliario.

(‘m)’:

Fundo de Investimento em Participacées.

“Formador de Mercado”:

Pessoa juridica devidamente cadastrada junto as entidades
administradoras dos mercados organizados, para a prestacao de
servicos de formacao de mercado, que podera ser contratada pelo

Administrador.

“Fundo”:

O FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO HBC Renda Urbana.

“IGP-M”

Indice Geral de Precos - Mercado, divulgado pela Fundacao
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Getulio Vargas.

“Informe Anual”:

O informe anual do Fundo, elaborado nos termos do Anexo da 39-
V da Instrucao CVM n° 472/08.

“Instituicoes  Financeiras

Significam qualquer instituicao financeira em funcionamento no

Autorizadas”: Brasil.

“Instrucao CVM n°®400/03”: | A Instrucao CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
em vigor.

“Instrucao CVM n°472/08”: | A Instrucao CVM n° 472, de 31 de outubro de 2008, conforme em
vigor.

“Instrucao CVM n°476/09”: | A Instrucao CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em
vigor.

“Instrucao CVM n°494/11”: | A Instrucao CVM n° 494, de 20 de abril de 2011, conforme em
vigor.

“Instrucao CVM n°516/11”: | A Instrucao CVM n° 516, de 29 de dezembro de 2011, conforme
em vigor.

“Instrucao CVM n°539/13”: | A Instrucao CVM n° 539, de 13 de novembro de 2013, conforme
em vigor.

“Instrucao CVM n° 555/14": | A Instrucao CVM n° 555, de 17 de dezembro de 2014, conforme
em vigor.

“Instrucao CVM n°578/16”: | A Instrucao CVM n° 578, de 30 de agosto de 2016, conforme em
vigor.

“IPCA”: O Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, calculado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

“LCI”: Significa as Letras de Crédito Imobiliario.

“Lei n® 11.196/05”:

A Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, conforme em vigor.

“Lei n® 6.404/76”:

A Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor.

“Lei n°® 8.668/93”:

A Lei n° 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme em vigor.

“Lei n®9.779/99”:

A Lei n°9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme em vigor.

“LIG”: Significa as Letras Imobiliarias Garantidas.
“LH”: Significa as Letras Hipotecarias.
"Oferta™ Significa a realizacao de uma Oferta Publica pelo Fundo que

podera ser uma Oferta Publica Restrita ou uma Oferta Publica
400.
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“Oferta PUblica Restrita”:

Toda e qualquer distribuicao publica das Cotas com esforcos
restritos de colocacao que venha a ser realizada durante o prazo
de duracao do Fundo, nos termos da Instrucao CVM n° 476/09, a
qual (i) sera destinada exclusivamente a investidores
profissionais, nos termos da regulamentacao em vigor; (ii) estara
automaticamente dispensada de registro perante a CVM, nos
termos da Instrucao CVM n° 476/09; e (iii) sujeitara as restricoes

de negociacao previstas na regulamentacao aplicavel.

"Oferta Publica 400":

Toda e qualquer distribuicao publica das Cotas realizada durante
o prazo de duracdao do Fundo nos termos da Instrucao CVM n°
400/03.

“Patrimoénio Liquido”:

Significa a soma algébrica da carteira do Fundo, correspondente
aos ativos e disponibilidades a receber, menos as exigibilidades
do Fundo.

“Pessoas Ligadas”:

Significa: (i) a sociedade controladora ou sob controle do
Administrador ou do Consultor Imobiliario, de seus
administradores e acionistas; (ii) a sociedade cujos
administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos do
Administrador ou do Consultor Imobiliario, com excecao dos
cargos exercidos em orgaos colegiados previstos no estatuto ou
regimento interno do Administrador ou do Consultor Imobiliario,
desde que seus titulares nao exercam funcoes executivas, ouvida
previamente a CVM; e (iii) parentes até segundo grau das pessoas

naturais referidas nos incisos acima.

“Politica de Investimento”:

A politica de investimento do Fundo, descrita no Capitulo V deste

Regulamento.

“Primeira Emissao”:

A primeira emissao de Cotas, que sera regida pelo Suplemento

constante do Anexo Il desse Regulamento

[13

Regulamento”:

O presente regulamento do Fundo.

“SELIC”: Sistema Especial de Liquidacao e de Custddia, gerido e operado
pelo BACEN em parceria com a ANBIMA.
“Suplemento”: E o suplemento constante do Anexo Il deste Regulamento e que

contém as caracteristicas da Primeira Emissao.
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“Taxa de Administracao”:

Tem o significado previsto no Artigo 20 deste Regulamento.

“Taxa de Distribuicao

Primaria”:

Significa a taxa que podera ser cobrada dos subscritores das Cotas
no ato da subscricao primaria das Cotas e sera equivalente a um
percentual ou valor fixo, conforme determinado em cada nova
emissao de Cotas, para fins de pagamento dos gastos da
distribuicdao primaria das Cotas, que pode incluir, entre outros,
(a) comissao de coordenacao, (b) comissao de distribuicao, (c)
honorarios de advogados externos contratados para atuacao no
ambito da oferta, (d) taxa de registro da oferta de Cotas na CVM,
(e) taxa de registro e distribuicao das Cotas na B3, (f) custos com
a publicacao de anuncios e avisos no ambito de uma Oferta de
Cotas, conforme o caso, (g) custos com registros em cartorio de
registro de titulos e documentos competente, (h) outros custos
relacionados a Oferta, sendo certo que caso apds o encerramento
de qualquer Oferta seja verificado que o valor total arrecadado
com a Taxa de Distribuicao Primaria seja (1) insuficiente para
cobrir todos os custos da referida Oferta descritos nas alineas "a"
a "h" acima, o Fundo devera arcar com o valor remanescente; ou
(2) superior ao montante necessario para cobrir os custos da
referida Oferta descritos nas alineas "a" a "h" acima, o saldo

remanescente arrecadado sera destinado para o Fundo.

“Termo de Adesao”:

O Termo de Ciéncia de Risco e Adesao ao Regulamento a ser

assinado por cada Cotista quando da subscricao das Cotas.
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ANEXO Il - SUPLEMENTO DA PRIMEIRA EMISSAO DE COTAS DO FUNDO DE INVESTIMENTO
IMOBILIARIO HBC RENDA URBANA

Exceto se disposto de forma diversa, aplicam-se a este Suplemento os mesmos termos e definicoes

estabelecidos no Regulamento e nos documentos da Primeira Emissao.

Tipo de Distribuicao: Primaria.

Montante Total da Primeira Emissao: RS 100.000.000,00 (cem milhdes de reais).

(“Montante da Oferta”)

Quantidade de Cotas: até 1.000.000 (um milhao) de Cotas.
Preco de Subscricao: RS 100,00 (cem reais).
Taxa de Distribuicao Primaria Os custos da Oferta Publica Restrita serao

arcados pelo Fundo.

Forma de Subscricao e Integralizacao: As Cotas deverao ser subscritas e integralizadas
conforme chamadas para integralizacao a ser
realizada pelo Administrador, em moeda
corrente nacional, nos termos dos
Compromissos de Investimentos a serem
firmados. As chamadas para integralizacao de
Cotas deverao ser realizadas pelo
Administrador, sob prévia e expressa

recomendacao do Consultor Imobiliario.

Publico Alvo: A Oferta Pulblica Restrita é destinada a

investidores profissionais (“Investidores”).

Destinacao dos Recursos: Os recursos obtidos por meio da Primeira
Emissao serao destinados para a aquisicao de
Ativos Imobiliarios a serem adquiridos conforme

recomendacdao do Consultor Imobiliario, nos
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Demais Termos e Condicoes:

Paragrafo Second.101317154.1

termos do Regulamento do Fundo.

Os demais termos e condicdes da emissao e da
Oferta Publica Restrita serao descritos nos

documentos da Oferta Publica Restrita.

52



DocuSign Envelope ID: 05A5F55E-EC7D-4521-9889-75F60729ECCO

ANEXO 11l
FATORES DE RISCO

Antes de decidir por adquirir Cotas, os investidores devem considerar cuidadosamente, a luz de suas
proprias situacdes financeiras e objetivos de investimento, todas as informacoes disponiveis neste
Regulamento e no Informe Anual do Fundo e avaliar os fatores de risco descritos neste Anexo lll ao
Regulamento. O investimento nas Cotas envolve um alto grau de risco. Investidores devem considerar
as informacoes constantes deste Anexo lIll, em conjunto com as demais informacdes contidas neste
Regulamento, antes de decidir em adquirir Cotas. Em decorréncia dos riscos inerentes a propria
natureza do Fundo, incluindo, entre outros, os fatores de risco descritos neste Anexo Ill, podera ocorrer
perda ou atraso, por tempo indeterminado, na restituicao aos Cotistas do valor investido ou eventual

perda do valor principal de suas aplicacées.

Os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuacoes tipicas do mercado, risco de
crédito, risco sistémico, condicoes adversas de liquidez e negociacao atipica nos mercados de atuacao

e nao ha garantia de eliminacao da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas.

O Fundo e os ativos que comporao a sua carteira estao sujeitos aos seguintes fatores de risco, entre

outros:

Exceto se disposto de forma diversa, aplicam-se a este Anexo Ill os mesmos termos e definicoes

estabelecidos no Regulamento.

RISCOS REFERENTES AO AMBIENTE MACROECONOMICO

O Governo Federal exerceu e continua a exercer influéncia significativa sobre a economia brasileira.
Essa influéncia, bem como a conjuntura econémica e politica brasileira, poderao vir a causar um efeito
adverso relevante que resulte em perdas para os Cotistas. O Governo Federal frequentemente intervém
na economia do Pais e ocasionalmente realiza modificacdes significativas em suas politicas e normas.
As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflacao, além de outras politicas e normas,
frequentemente implicam em aumento das taxas de juros, mudanca das politicas fiscais, controle de
precos, desvalorizacao cambial, controle de capital e limitacao as importacoes, entre outras medidas,
poderao resultar em perdas para os Cotistas. As atividades do Fundo, situacao financeira, resultados
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operacionais e o preco de mercado das Cotas podem vir a ser prejudicados de maneira relevante por

modificacdes nas politicas ou normas que envolvam ou afetem certos fatores, tais como:

. politica monetaria, cambial e taxas de juros;

. politicas governamentais aplicaveis as nossas atividades e ao nosso setor;

. greve de portos, alfandegas e receita federal;

. inflacao;

. instabilidade social;

. liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos;

. politica fiscal e regime fiscal estadual e municipal;

. racionamento de energia elétrica; e

. outros fatores politicos, sociais e economicos que venham a ocorrer no Brasil ou que
o afetem.

As politicas futuras do Governo Federal podem contribuir para uma maior volatilidade no mercado de
titulos e valores mobiliarios brasileiro e dos titulos e valores mobiliarios emitidos no exterior por
empresas brasileiras. Adicionalmente, eventuais crises politicas podem afetar a confianca dos
investidores e do publico consumidor em geral, resultando na desaceleracao da economia e

prejudicando o preco de mercado das Cotas.

Fatores Macroecondmicos Relevantes: O Fundo esta sujeito, direta ou indiretamente, as variacoes e

condicoes dos mercados de titulos e valores mobiliarios, que sdo afetados principalmente pelas
condicoes politicas e econdmicas nacionais e internacionais. Variaveis exogenas, tais como a
ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinarios ou situacdes especiais de mercado, ou,
ainda, de eventos de natureza politica, econdmica ou financeira que modifiquem a ordem atual e
influenciem o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro, incluindo variacées nas taxas de juros,
eventos de desvalorizacao da moeda e mudancas legislativas, poderao resultar em perdas para os
Cotistas. Nao sera devido pelo Fundo ou por qualquer pessoa, incluindo o Administrador, o Consultor
Imobiliario, o Escriturador e o Custodiante, qualquer indenizacao, multa ou penalidade de qualquer

natureza, caso os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuizo resultante de quaisquer de tais eventos.

Risco de Instabilidade Politica: A instabilidade politica pode afetar adversamente os negodcios

realizados nos Imoveis e seus respectivos resultados. O ambiente politico brasileiro tem influenciado
historicamente, e continua influenciando, o desempenho da economia do pais. A crise politica afetou
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e podera continuar afetando a confianca dos investidores e da populacao em geral e ja resultou na
desaceleracao da economia e no aumento da volatilidade dos titulos emitidos por empresas brasileiras.
0 governo tem enfrentado o desafio de reverter a crise politica econdomica do pais, além de aprovar
as reformas sociais necessarias a um ambiente econémico mais estavel. A incapacidade do governo de
reverter a crise politica e econdémica do pais, e de aprovar as reformas sociais, pode produzir efeitos
sobre a economia brasileira e podera ter um efeito adverso sobre os resultados operacionais e a
condicao financeira dos Imoveis. Os problemas de corrupcao que o pais vem enfrentando podem afetar
negativamente o crescimento da economia brasileira e podem ter um efeito negativo nos negocios
realizados nos Imoveis. Os mercados brasileiros vém registando uma maior volatilidade devido as
incertezas decorrentes de investigacoes conduzidas pela Policia Federal, pela Procuradoria Geral da
Republica e outras autoridades em relacao a corrupcao na politica brasileira. Nao ha como prever se
as investigacoes irao refletir em uma maior instabilidade politica e econdmica ou se novas acusacoes
contra funcionarios do governo e de empresas estatais ou privadas vao surgir no futuro no ambito
destas investigacoes ou de outras. Além disso, ndo se pode prever o resultado de tais alegacdes, nem
o0 seu efeito sobre a economia brasileira. O desenvolvimento desses casos pode afetar negativamente
a economia brasileira e, consequentemente, o patriménio do Fundo, a rentabilidade e o valor de

negociacao das Cotas.

Riscos de Flutuacdes de Preco: Existe a possibilidade de ocorrerem flutuacoes do mercado nacional e

internacional que afetem, entre outros, precos, taxas de juros, agios, desagios e volatilidades dos
ativos do Fundo, que podem gerar oscilacao no valor das Cotas, que, por sua vez, podem resultar em
perdas para os Cotistas. O mercado de capitais no Brasil é influenciado, em diferentes graus, pelas
condicoes economicas e de mercado de outros paises, incluindo paises de economia emergente. A
reacao dos investidores aos acontecimentos nesses outros paises pode causar um efeito adverso sobre
o preco de ativos e valores mobiliarios emitidos no Brasil, reduzindo o interesse dos investidores nesses
ativos, entre os quais se incluem as Cotas. No passado, o surgimento de condicdes econémicas adversas
em outros paises de economia emergente resultou, em geral, na saida de investimentos e,
consequentemente, na reducao de recursos externos investidos no Brasil. Crises financeiras recentes
resultaram em um cenario recessivo em escala global, com diversos reflexos que, direta ou
indiretamente, afetaram de forma negativa o mercado financeiro e o mercado de capitais brasileiros
e a economia do Brasil, tais como: flutuacées no mercado financeiro e de capitais, com oscilacdes nos
precos de ativos (inclusive de imoveis), indisponibilidade de crédito, reducao de gastos, desaceleracao
da economia, instabilidade cambial e pressao inflacionaria. Qualquer novo acontecimento de natureza
similar aos acima mencionados, no exterior ou no Brasil, podera prejudicar de forma negativa as
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atividades do Fundo, o patriménio do Fundo, a rentabilidade dos Cotistas e o valor de negociacao das
Cotas. Adicionalmente, as cotas dos fundos investidos e os ativos financeiros do Fundo devem ser
marcados a mercado, ou seja, seus valores serao atualizados diariamente e contabilizados pelo preco
de negociacao no mercado, ou pela melhor estimativa do valor que se obteria nessa negociacao. Como
consequéncia, o valor das Cotas de emissdo Fundo podera sofrer oscilacoes frequentes e significativas,
inclusive ao longo do dia. Ademais, os Ativos Imobiliarios terao seus valores atualizados, via de regra,
em periodicidade anual, de forma que o intervalo de tempo entre uma reavaliacao e outra podera
gerar disparidades entre o valor patrimonial e o de mercado dos Ativos Imobiliarios. Como

consequéncia, o valor de mercado das Cotas podera nao refletir necessariamente seu valor patrimonial.

RISCOS REFERENTES A PRIMEIRA EMISSAO

Riscos de Nao Distribuicao do Montante Total da Primeira Emissao: Existe a possibilidade de que nao

sejam subscritas todas as Cotas ofertadas pelo Fundo na Primeira Emissao, o que, consequentemente,
fara com que o Fundo alcance um patrimonio menor que o originalmente planejado. Esse fato podera
reduzir os planos de investimento do Fundo e, consequentemente, a expectativa de rentabilidade do
Fundo. Tendo em vista a possibilidade de distribuicao parcial das Cotas objeto da Oferta Publica
Restrita, desde que respeitado o montante minimo da Primeira Emissao, a rentabilidade do Fundo
estara diretamente relacionada aos Ativos Imobiliarios que o Fundo consiga adquirir com os recursos
obtidos no ambito da Primeira Emissao, nao havendo qualquer garantia de que as perspectivas de

rendimento dos Ativos Imobiliarios adquiridos pelo Fundo venham efetivamente a se concretizar.

Riscos de Nao Distribuicao do Montante Minimo da Primeira Emissao: Existe a possibilidade de que nao

sejam subscritas as Cotas em montante equivalente ao Montante Minimo, o que, consequentemente,
fara com que o Fundo nao inicie suas atividades. Caso isso ocorra o Fundo sera liquidado de forma

antecipada.

Risco de Bloqueio a Negociacdo de Cotas: As Cotas objeto da Primeira Emissao somente serao liberadas

para negociacoes no mercado secundario ap6s passado o periodo de lock-up previsto na
regulamentacao vigente. Desta forma, o Cotista que adquirir Cotas no ambito da Primeira Emissao,

estara sujeito a esta restricao de negociacao, o que dificulta a sua saida do Fundo.

RISCOS REFERENTES AO FUNDO
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Riscos de Liquidez e Descontinuidade do Investimento: Os fundos de investimento imobiliarios

representam modalidade de investimento em desenvolvimento no mercado brasileiro e sao
constituidos, por forca regulamentar, como condominios fechados, nao sendo admitido resgate de suas
Cotas em hipdtese alguma. Os Cotistas poderdao enfrentar dificuldades na negociacao das Cotas no
mercado secundario, ou obter precos reduzidos na venda das Cotas. Adicionalmente, determinados
ativos do Fundo podem passar por periodos de dificuldade de execucao de ordens de compra e venda,
ocasionados por baixas ou inexistentes demanda e negociabilidade. Nestas condicées, o Administrador
podera enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preco e no momento desejado e,
consequentemente, o Fundo podera enfrentar problemas de liquidez. Adicionalmente, a variacao
negativa dos Ativos Financeiros e dos Ativos Imobiliarios podera impactar negativamente o patrimonio
do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociacao das Cotas. Além disso, o Regulamento estabelece
algumas hipoteses em que a Assembleia Geral podera optar pela liquidacao do Fundo. Caso os Cotistas
venham a receber ativos integrantes da carteira, ha o risco de receberem fracao ideal dos Ativos
Imobiliarios, que sera entregue apo6s a constituicao de condominio sobre tais ativos. Os Cotistas

poderao encontrar dificuldades para vender os ativos recebidos no caso de liquidacao do Fundo.

Risco Relativo a Rentabilidade do Investimento: O investimento em cotas de um fundo de investimento

imobiliario é uma aplicacdo de renda variavel, o que pressupde que a rentabilidade das Cotas
dependera do resultado da administracao dos investimentos realizados pelo Fundo. No caso em
questao, os valores a serem distribuidos aos Cotistas dependerao do resultado do Fundo, que por sua
vez, dependera preponderantemente do investimento a ser realizado pelo Fundo, excluidas as despesas
e encargos previstos para a manutencao do Fundo, na forma do Regulamento. Por ser um investimento
de longo prazo nao ha como garantir que as perspectivas de investimento assumidas pelo Consultor
Imobiliario quando da aquisicao de qualquer Ativo Imobiliario pelo Fundo sejam observadas.
Adicionalmente, vale ressaltar que podera haver um lapso de tempo entre a data de captacao de
recursos pelo Fundo e a data de inicio dos investimentos nos Ativos Imobiliarios, desta forma, os
recursos captados pelo Fundo poderao ser aplicados nos Ativos Financeiros, os quais poderao nao gerar
rendimentos a taxas de rentabilidade semelhantes aquelas esperadas dos Ativos Imobiliarios, o que

podera impactar negativamente na rentabilidade esperada do Fundo.

Risco relativo ao Procedimento de Aquisicdo ou Alienacdo de Ativos Imobilidrios: O sucesso do Fundo

depende da aquisicao dos Ativos Imobiliarios. O processo de aquisicao dos Ativos Imobiliarios depende
de um conjunto de medidas a serem realizadas, incluindo a selecao pelo Consultor Imobiliario, o
procedimento de diligéncia realizado pelo Consultor Imobiliario e pelo Administrador e eventuais
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registros em cartorio de registro de imoveis e em juntas comerciais. Caso qualquer uma dessas medidas
nao venha a ser perfeitamente executada, o Fundo podera nao conseguir adquirir Ativos Imobiliarios,
ou entdo nao podera adquirir Ativos Imobiliarios nas condicdes pretendidas, prejudicando, assim, a sua
rentabilidade. No periodo compreendido entre o processo de negociacao da aquisicao do Imovel e seu
registro em nome do Fundo, existe risco de esse bem ser onerado para satisfacao de dividas dos antigos
proprietarios em eventual execucao proposta, o que podera dificultar a transmissao da propriedade do
Imével ao Fundo. Adicionalmente, o Fundo podera realizar a aquisicao de ativos integrantes de seu
patrimonio de forma parcelada, de modo que, no periodo compreendido entre o pagamento da
primeira e da Ultima parcela do Imdvel, existe o risco de o Fundo, por fatores diversos e de forma nao
prevista, ter seu fluxo de caixa alterado e, consequentemente, nao dispor de recursos suficientes para
o adimplemento de suas obrigacdes. Além disso, como existe a possibilidade de aquisicao de Imoveis
com Onus ja constituidos, caso credores dos antigos proprietarios venham a propor execucao e os
mesmos Nao possuam outros bens para garantir o pagamento de tais dividas, podera haver dificuldade
para a transmissao da propriedade dos Iméveis para o Fundo, bem como na obtencao pelo Fundo dos
rendimentos a estes Imoveis relativos. Por outro lado, o Fundo podera encontrar dificuldades em ter
os Ativos Imobiliarios alienados, em decorréncia de sua eventual baixa liquidez e/ou dos procedimentos
inerentes a transferéncia de imoveis acima indicados. Tais circunstancias podem impactar

negativamente o patrimonio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociacao das Cotas.

Risco da Carteira e da sua Concentracao: O Fundo nao possui objetivo de investir em um Ativo

Imobiliario especifico. Assim, iniciado o Fundo, os Ativos Imobiliarios que deverao compor a carteira
do Fundo ainda deverao ser selecionados pelo Consultor Imobiliario, ao seu exclusivo critério e desde
que observados os termos do Regulamento, para recomendacao ao Administrador, podendo o Consultor
Imobiliario nao encontrar ativos atrativos dentro do perfil a que se propde. Adicionalmente, o Fundo
podera investir em Ativos Imobiliarios em até 100% (cem por cento) do Patrimonio Liquido do Fundo,
observadas as regras de concentracao estabelecidas no Regulamento. O risco da aplicacao no Fundo
tera intima relacdo com a concentracao da carteira, sendo que, quanto maior for a concentracao,
maior sera a chance de o Fundo sofrer perda patrimonial. Os riscos de concentracao da carteira
englobam, ainda, o risco de perda de parcela substancial ou até mesmo da totalidade do capital
integralizado pelos Cotistas. Além disso, no caso de desenquadramento da carteira o Fundo podera ter

que alienar Ativos Imobiliarios caso assim deliberado pela Assembleia Geral de Cotistas.

Risco Tributario: As regras tributarias aplicaveis aos fundos de investimento imobiliarios estdo sujeitas

a eventuais alteracoes no contexto de uma eventual reforma tributaria, bem como em virtude de novo
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entendimento acerca da legislacao vigente, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos
nao previstos inicialmente. Adicionalmente, existe a possibilidade de que a Secretaria da Receita
Federal tenha uma interpretacao quanto ao nao enquadramento do Fundo como pessoa juridica para
fins de tributacdo ou quanto a incidéncia de tributos em determinadas operacoes realizadas pelo
Fundo. Nessas hipoteses, o Fundo passaria a sofrer a incidéncia de Imposto de Renda, PIS, COFINS,
Contribuicao Social nas mesmas condicoes das demais pessoas juridicas, com reflexos na reducao do
rendimento a ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os tributos aplicaveis sobre
determinadas operacdes que anteriormente entendia serem isentas, podendo inclusive ser obrigado a
recolher, com multa e juros, os tributos incidentes em operacoes ja concluidas, ambos os casos podem
impactar adversamente o rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo o valor das Cotas. Por fim, ha
a possibilidade de o Fundo ou os Cotistas pessoas fisicas, conforme o caso, nao conseguir cumprir com
0s requisitos necessarios a isencao de Imposto de Renda sobre os rendimentos distribuidos aos Cotistas,
previstos na Lei n°® 11.033/04, quais sejam: (i) o Fundo devera ter, no minimo, 50 (cinquenta) Cotistas;
(ii) o Cotista pessoa fisica nao devera ser titular de Cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais
da totalidade das Cotas emitidas ou cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento de rendimento
superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; e (iii) as Cotas deverao
ser admitidas a negociacao exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcdo organizado.
Desta forma, caso ndo sejam atingidos os requisitos descritos nos itens (i) e/ou (iii) acima, nao havera
isencao tributaria para os rendimentos que venham a ser pagos a todos os Cotistas que sejam pessoas
fisicas. Adicionalmente, caso nao seja atingido o requisito descrito no item (ii) acima, nao havera
isencao tributaria para os rendimentos que venham a ser pagos aos respectivos Cotistas

desenquadrados.

Risco de Concentracao de Propriedade de Cotas por um mesmo Cotista: Conforme disposto no

Regulamento, nao ha restricdo quanto ao limite de Cotas que podem ser subscritas por um Unico
Cotista. Portanto, podera ocorrer situacao em que um Uunico Cotista venha a integralizar parcela
substancial das Cotas de determinada emissao ou mesmo a totalidade das Cotas, passando tal Cotista
a deter uma posicao expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posicao dos eventuais
Cotistas minoritarios. Nesta hipdtese, ha possibilidade de que deliberacdes sejam tomadas pelo Cotista
majoritario em funcdo de seus interesses exclusivos, em prejuizo do Fundo e/ou dos Cotistas
minoritarios. Adicionalmente, caso um Cotista que também seja construtor, incorporador ou socio dos
empreendimentos investidos pelo Fundo, detenha (isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele
ligadas) percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas, o Fundo passara a ser tributado
como pessoa juridica nos termos da Lei n° 9.779/99, ocasiao em que a rentabilidade do Fundo sera

59

Paragrafo Second.101317154.1



DocuSign Envelope ID: 05A5F55E-EC7D-4521-9889-75F60729ECCO

prejudicada e consequentemente a rentabilidade dos cotistas.

Risco de Governanca: Determinadas matérias que sao objeto de Assembleia Geral de Cotistas somente

serao deliberadas quando aprovadas por: (i) 25% (vinte e cinco por cento), no minimo, das cotas
emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) cotistas; ou (ii) metade, no minimo, das cotas
emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) cotistas. Adicionalmente, determinados Cotistas podem
sofrer restricoes ao exercicio do seu direito de voto, caso, por exemplo, se coloquem em situacao de
conflito de interesse com o Fundo. E possivel que determinadas matérias fiquem impossibilitadas de
aprovacao pela auséncia de quérum de instalacao (quando aplicavel) e de votacao de tais assembleias.
A impossibilidade de deliberacao de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros, a liquidacao

antecipada do Fundo.

Risco de Liquidacdo Antecipada do Fundo: O Regulamento estabelece algumas hipoteses em que a

Assembleia Geral podera optar pela liquidacao do Fundo. No caso de aprovacao em Assembleia Geral
de Cotistas pela liquidacao antecipada do Fundo, os Cotistas os Cotistas poderao sofrer perdas

patrimoniais.

Risco de Conflito de Interesses: Os atos que caracterizem situacoes de conflito de interesses, entre o

Fundo e o Administrador, entre o Fundo e o Consultor Imobiliario, entre o Fundo e os Cotistas
detentores de mais de 10% (dez por cento) das Cotas e entre o Fundo e o(s) representante(s) de
cotistas, dependem de aprovacao prévia, especifica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, nos
termos do artigo 34 da Instrucdo CVM n° 472/08. Adicionalmente, o Fundo podera contar com
prestadores de servico que sejam do mesmo grupo economico. Essa relacdo societaria podera
eventualmente acarretar conflito de interesses no desenvolvimento das atividades a serem

desempenhadas ao Fundo.

Risco de Diluicao: Na eventualidade de novas emissdes do Fundo, os Cotistas incorrerao no risco de

terem a sua participacao no Fundo diluida.

Risco do Investimento nos Ativos Financeiros: O Fundo podera investir parte de seu patriménio nos

Ativos Financeiros e tais ativos podem afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. Adicionalmente,
os rendimentos originados a partir do investimento em Ativos Financeiros serao tributados de forma
analoga a tributacao dos rendimentos auferidos por pessoas juridicas (tributacdo regressiva de 22,5%
(vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) a 15,0% (quinze por cento), dependendo do prazo do
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investimento) e tal fato podera impactar negativamente na rentabilidade do Fundo.

Risco de Crédito dos Ativos Financeiros: As obrigacoes decorrentes dos Ativos Financeiros estdo sujeitas

ao cumprimento e adimplemento pelo respectivo emissor ou pelas contrapartes das operacdes do
Fundo. Eventos que venham a afetar as condicoes financeiras dos emissores, bem como mudancas nas
condicoes econémicas, politicas e legais, podem prejudicar a capacidade de tais emissores de cumprir

com suas obrigacoes, o que pode trazer prejuizos ao Fundo.

Risco de Mercado Relativos a Aquisicdo de Imoéveis pelo Fundo: Os investimentos no mercado imobiliario

podem ser iliquidos, e esta iliquidez pode dificultar a compra e a venda de suas propriedades,
impactando adversamente o preco dos imoveis. Aquisicoes podem expor o adquirente a passivos e
contingéncias relacionados ao imovel. Podem existir também questionamentos sobre a titularidade do
terreno em que os imdveis adquiridos estao localizados ou mesmo sobre a titularidade dos imdveis em
si, problemas estes nao cobertos por seguro no Brasil. O processo de auditoria (due diligence) realizado
pelo Fundo, pelo Consultor Imobiliario, pelo Administrador ou terceiros por ele contratados nos imdveis
adquiridos, bem como quaisquer garantias contratuais ou indenizacées que o Fundo possa vir a receber
dos vendedores, podem nao ser suficientes para precavé-lo, protegé-lo ou compensa-lo por eventuais
contingéncias que surjam apos a efetiva aquisicao do respectivo imdvel. Por esta razao, considerando
esta limitacao do escopo da diligéncia, pode haver débitos dos antecessores na propriedade do imével
que podem recair sobre o proprio imovel, ou ainda pendéncias de regularidade do imdvel que nao
tenham sido identificados ou sanados durante o processo de auditoria (due diligence), o que poderia
(a) acarretar 6nus ao Fundo, na qualidade de proprietario do imdvel; (b) implicar em eventuais
restricoes ou vedacoes de utilizacdo e exploracao do imovel pelo Fundo; (c) desencadear discussoes
quanto a legitimidade da aquisicao do imovel pelo Fundo, incluindo a possibilidade de caracterizacao
de fraude contra credores e/ou fraude a execucao; ou (d) perda da propriedade do Fundo sobre os
imoveis, sem que seja reavido o respectivo valor investido, sendo que estas quatro hipoteses poderiam
afetar os resultados auferidos pelo Fundo e, consequentemente, os rendimentos dos Cotistas e o valor
das Cotas. Adicionalmente, é possivel que existam passivos e contingéncias nao identificados quando
da aquisicao do respectivo imovel que sejam identificados e/ou se materializem apds a aquisicao do
imovel pelo Fundo, reduzindo os resultados do Fundo e os rendimentos dos Cotistas. Por outro lado,
ainda que inexistam contingéncias, é possivel que o Fundo seja incapaz de realizar as aquisicoes nos

termos inicialmente planejados, deixando de operar com sucesso as propriedades adquiridas.

Risco de Crédito Relativo as Receitas Mais Relevantes: Os principais riscos relativos as receitas mais
61

Paragrafo Second.101317154.1



DocuSign Envelope ID: 05A5F55E-EC7D-4521-9889-75F60729ECCO

relevantes do Fundo sao: (i) quanto as receitas de locacao: a inadimpléncia no pagamento de aluguéis
devido a faléncia, reorganizacao ou o aumento de vacancia de inquilinos nos imdveis poderao implicar
em nao recebimento de receitas, uma vez que os aluguéis representam uma fonte substancial de
receitas para o Fundo. Eventual inadimpléncia no pagamento dos aluguéis ou vacancia de parte dos
empreendimentos podera acarretar temporaria reducao da receita do Fundo até que os respectivos
locatarios sejam despejados e novas locacoes sejam contratadas. Além disso, na ocorréncia de tais
hipoteses, o Fundo podera nao ter condicbes de pagar todos os compromissos assumidos perante
terceiros nas datas acordadas, o que podera implicar na necessidade dos Cotistas serem convocados
pela Administradora para aportarem mais recursos ao Fundo com o propdsito de arcar com esses
encargos; (ii) quanto as alteracdes nos valores dos aluguéis praticados em contratos de locacao tipicos:
caso o Fundo venha a celebrar contratos de locacao tipicos, ha a possibilidade de as receitas de aluguéis
nao se concretizarem na integra, visto que a cada vencimento anual as bases dos contratos podem ser
corrigidas monetariamente, podendo provocar alteracées nos valores originalmente acordados. Ainda
em funcao dos contratos de locacdo, a depender do caso, a cada trés anos, os valores dos aluguéis
podem ser revistos pelas partes (amigavelmente ou por meio de acao revisional), a fim de ajusta-los
ao preco do mercado. Com isso, os valores de locacao poderao variar conforme as condicées de
mercado vigentes a época da acao revisional, o que podera afetar adversamente o Fundo, com reflexo
negativo na remuneracao dos Cotistas. No caso dos contratos de locacao regulados pelo artigo 54-A da
Lei 8.245/91, a renuncia expressa, pelo locatario, ao seu direito de pleitear a revisao judicial do valor
do aluguel podera ser questionada pelos respectivos locatarios. Caso tal renincia contratual venha a
ser desconsiderada, os locatarios poderao pedir a revisao judicial do valor do aluguel, o que podera
alterar o fluxo de receita obtido pelo Fundo, com potencial reflexo negativo na remuneracao dos
Cotistas; (iii) quanto ao nao pagamento de tributos e despesas atribuidos aos locatarios: o Fundo esta
sujeito ao nao pagamento, pelos locatarios, de tributos, despesas condominiais, contas de agua ou de
luz, entre outras que, ainda que sejam atribuidas aos locatarios mediante disposicao contratual neste
sentido, na hipétese de os mesmos nao adimplirem tais débitos, nem houver garantia suficiente
prevista no contrato de locacao para esta cobertura, o Fundo podera arcar com esses custos e isso
podera afeta-lo de forma adversa, com reflexo negativo na remuneracao dos Cotistas; (v) em caso de
rescisao unilateral de contratos de locacado pelo respectivo locatario, os imoveis permanecerao vagos
até que o Fundo consiga locar tais imoveis para novos locatarios, sendo que durante tal periodo o
Fundo tera que arcar com as despesas e tributos relativos a tais imoveis que seriam de responsabilidade
do respectivo locatario, bem como deixar de auferir a receita de locacao durante o periodo que
permanecer vago, com potencial reflexo negativo na remuneracao dos Cotistas; (vi) os contratos de
locacao tipicos e os contratos de locacao regulados pelo artigo 54-A da Lei 8.245/91 estdo sujeitos a
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rescisao pelo respectivo locatario em razao de descumprimento de obrigacdes pelo Fundo, na
qualidade de locador. Em tais hipoteses, nao obstante os locatarios nao estarem obrigados ao
pagamento de multa indenizatoria, o Fundo podera sujeitar-se ao pagamento de multa aos locatarios

em razao de seu descumprimento.

Risco Juridico: A estrutura financeira, econdmica e juridica do Fundo apoia-se em um conjunto de
obrigacoes e responsabilidades contratuais e na legislacao em vigor. Em razao da pouca maturidade e
da escassez de precedentes em operacoes similares e de jurisprudéncia no que tange a este tipo de
operacao financeira, em situacdes de estresse, podera haver perdas por parte dos Cotistas em razao

do dispéndio de tempo e recursos para manutencao do arcabouco contratual estabelecido.

Risco de Decisdes Judiciais Desfavoraveis: O Fundo podera ser réu em diversas acoes, nas esferas civel,

tributaria e trabalhista. Nao ha garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoraveis ou que
eventuais processos judiciais ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados
improcedentes, ou, ainda, que ele tenha reservas suficientes. Caso tais reservas nao sejam suficientes,
€ possivel que um aporte adicional de recursos seja feito mediante a subscricao e integralizacao de

novas Cotas pelos Cotistas, a fim de que o Fundo seja capaz de arcar com eventuais perdas.

Risco Regulatério: A legislacao aplicavel ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo

Fundo, incluindo, sem limitacao, leis tributarias, leis cambiais e leis que regulamentam investimentos
estrangeiros em cotas de fundos de investimento no Brasil, esta sujeita a alteracoes. Ainda, poderao
ocorrer interferéncias de autoridades governamentais e 6rgaos reguladores nos mercados, bem como
moratorias e alteracoes das politicas monetaria e cambial. Tais eventos poderao impactar de maneira
adversa o valor das Cotas bem como as condicoes para distribuicao de rendimentos e para resgate das
Cotas, inclusive as regras de fechamento de cambio e de remessa de recursos do e para o exterior.
Ademais, a aplicacao de leis existentes e a interpretacao de novas leis poderao impactar os resultados
do Fundo.

Risco Decorrente de Alteracdes do Regulamento: O Regulamento podera ser alterado sempre que tal

alteracao decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias da CVM, da ANBIMA,
em consequéncia de normas legais ou regulamentares, por determinacao da CVM, da ANBIMA, ou por
deliberacao da Assembleia Geral de Cotistas. Tais alteracoes poderao afetar o modo de operacao do

Fundo e acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas.
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Riscos do Uso de Derivativos: O Fundo pode realizar operacées de derivativos, nos termos do

Regulamento, cujos precos dos contratos podem sofrer alteracoes substanciais. O uso de derivativos
pelo Fundo pode (i) aumentar a volatilidade do Fundo, (ii) limitar as possibilidades de retornos
adicionais, (iii) ndo produzir os efeitos pretendidos, ou (iv) determinar perdas ou ganhos ao Fundo. A
contratacao deste tipo de operacao nao deve ser entendida como uma garantia do Fundo, do
Administrador, do Consultor Imobiliario ou do Custodiante, de qualquer mecanismo de seguro ou do
Fundo Garantidor de Crédito - FGC de remuneracao das Cotas. A contratacao de operacdes com

derivativos podera resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas.

Cobranca dos Ativos do Fundo, Possibilidade de Aporte Adicional pelos Cotistas e Possibilidade de Perda

do Capital Investido: Os custos incorridos com os procedimentos necessarios a cobranca dos ativos

integrantes da carteira do proprio Fundo e a salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas do
Fundo sao de responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu patrimonio
liquido, sempre observado o que vier a ser deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral. O
Fundo somente podera adotar e/ou manter os procedimentos judiciais ou extrajudiciais de cobranca
de tais ativos, uma vez ultrapassado o limite de seu patrimonio liquido, caso os titulares das Cotas
aportem os valores adicionais necessarios para a sua adocao e/ou manutencao. Dessa forma, havendo
necessidade de cobranca judicial ou extrajudicial dos ativos, os Cotistas poderao ser solicitados a
aportar recursos ao Fundo para assegurar a adocao e manutencao das medidas cabiveis para a
salvaguarda de seus interesses. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial sera iniciada ou mantida
pelo Administrador antes do recebimento integral do aporte acima referido e da assuncao pelos
Cotistas do compromisso de prover os recursos necessarios ao pagamento da verba de sucumbéncia,
caso o Fundo venha a ser condenado. O Administrador, o Consultor Imobiliario, o Escriturador, o
Custodiante e/ou qualquer de suas afiliadas nao sao responsaveis, em conjunto ou isoladamente, pela
adocao ou manutencao dos referidos procedimentos e por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer
natureza, sofridos pelo Fundo e pelos Cotistas em decorréncia da nao propositura (ou prosseguimento)
de medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de seus direitos, garantias e
prerrogativas, caso os Cotistas deixem de aportar os recursos necessarios para tanto, nos termos do
Regulamento. Dessa forma, o Fundo podera nao dispor de recursos suficientes para efetuar a
amortizacao e, conforme o caso, o resgate, em moeda corrente nacional, de suas Cotas, havendo,
portanto, a possibilidade de os Cotistas até mesmo perderem, total ou parcialmente, o respectivo

capital investido.

Risco Relativo a Nao Substituicio do Administrador, do Consultor Imobiliario ou do Custodiante:
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Durante a vigéncia do Fundo, podera sofrer pedido de faléncia ou decretacao de recuperacao judicial
ou extrajudicial, e/ou o Administrador e/ou do Consultor Imobiliario ou o Custodiante poderao sofrer
intervencao e/ou liquidacdo extrajudicial ou faléncia, a pedido do BACEN, bem como serem
descredenciados, destituidos ou renunciarem as suas funcdes, hipoteses em que a sua substituicao
devera ocorrer de acordo com os prazos e procedimentos previstos no Regulamento e na
regulamentacao vigente. Caso tal substituicio ndao aconteca, o Fundo podera ser liquidado
antecipadamente, o que pode acarretar perdas patrimoniais ao Fundo e, consequentemente, aos

Cotistas.

Propriedade das Cotas e nao dos Ativos Imobiliarios: Apesar de a carteira do Fundo ser constituida,

predominantemente, por Ativos Imobiliarios, a propriedade das Cotas nao confere aos Cotistas a
propriedade direta sobre os Ativos Imobiliarios. Os direitos dos Cotistas sao exercidos sobre todos os
ativos da carteira de modo nao individualizado, proporcionalmente ao nimero de Cotas possuidas.

RISCOS REFERENTES AO SETOR DE ATUAGAO DO FUNDO

Competicdao no Mercado Imobiliario: O setor imobiliario no Brasil é altamente competitivo e

fragmentado, nao existindo grandes barreiras que restrinjam o ingresso de novos concorrentes no
mercado. Os principais fatores objeto de concorréncia no ramo de incorporacoes imobiliarias incluem
disponibilidade e localizacao de terrenos, precos, disponibilidade, financiamento, projetos, qualidade,
reputacdo e parcerias com incorporadores. Uma série de empresas de investimentos em imdveis e
companhias de servicos imobiliarios concorrerao com o Fundo (i) na aquisicdo dos Imoveis, (ii) na
tomada de empréstimos bancarios para o financiamento dos Ativos Imobiliarios, e (iii) na busca de
compradores em potencial. Na medida em que um ou mais dos concorrentes do Fundo adotem medidas
que aumentem a oferta de imoveis para venda de maneira significativa, as atividades do Fundo poderao

vir a ser afetadas adversamente de maneira relevante.

Risco de Desapropriacao: Ha possibilidade de ocorrer, por decisao unilateral do Poder Publico, a

desapropriacao, parcial ou total, dos imoéveis da carteira do Fundo, a fim de atender finalidades de
utilidade e interesse publico, o que pode resultar em prejuizos para o Fundo e afetar adversamente o
valor das Cotas. Ocorrendo a desapropriacao, nao ha como garantir, de antemao, que o preco que
venha a ser pago pelo Poder Pulblico sera justo, equivalente ao valor de mercado, ou que,
efetivamente, remunerara os valores investidos de maneira adequada. Adicionalmente, em caso de
desapropriacao dos imoveis, os Contratos de Exploracao Onerosa serao rescindidos. Dessa forma, caso
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qualquer um dos imdveis seja desapropriado, este fato podera afetar adversamente e de maneira
relevante as atividades, a situacao financeira e os resultados do Fundo. Outras restricdes aos imdveis
também podem ser aplicadas pelo Poder Plblico, restringindo, assim, a utilizacdao a ser dada aos
mesmos, tais como o tombamento do proprio imével ou de area de seu entorno, incidéncia de

preempcao e ou criacao de zonas especiais de preservacao cultural, dentre outros.

Risco de Sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade fisica dos imoéveis segurados, os recursos

obtidos pela cobertura do seguro dependerao da capacidade de pagamento da companhia seguradora
contratada, nos termos da apdlice exigida, bem como as indenizacdes a serem pagas pelas seguradoras
poderdo ser insuficientes para a reparacao do dano sofrido, observadas as condicoes gerais das
apolices. No caso de sinistro envolvendo a integridade fisica dos imoveis nao segurados, a
Administradora podera nao recuperar a perda do Ativo Imobiliario. A ocorréncia de um sinistro
significativo ndo segurado ou indenizavel, parcial ou integralmente, pode ter um efeito adverso nos

resultados operacionais e na condicao financeira do Fundo.

Risco das Contingéncias Ambientais: Eventuais contingéncias ambientais sobre os referidos Ativos

Imobiliarios podem implicar em responsabilidades pecuniarias (indenizacbes e multas por prejuizos
causados ao meio ambiente) para os titulares dos imdveis e, eventualmente, promover a interrupgao
do fluxo de pagamento dos Ativos Imobiliarios, circunstancias que podem afetar a rentabilidade do

Fundo.

Riscos de Despesas Extraordinarias Relacionadas aos Imoveis: Na qualidade de proprietario, direto ou

indireto, dos imoveis, o Fundo esta sujeito ao pagamento de despesas extraordinarias, tais como
rateios de obras e reformas, pintura, mobilia, conservacao, instalacao de equipamentos de seguranca,
indenizacoes trabalhistas e indenizacoes a vizinhos. O pagamento de tais despesas podera ensejar uma
reducao na rentabilidade e no valor de mercado das Cotas. O Fundo também esta sujeito a despesas e
custos decorrentes de acbes judiciais necessarias para a cobranca de aluguéis inadimplidos,
ajuizamento ou defesa em acdes judiciais, inclusive em processo de reintegracao de posse, bem como
quaisquer outras despesas inadimplidas pelos locatarios ou outros ocupantes dos imoveis, tais como
tributos, despesas condominiais, custos para reforma ou recuperacao de imdveis inaptos para locacao

apos despejo ou saida amigavel do locatario.

Riscos Relacionados a Existéncia de Onus ou Gravame Real: Observadas as regras e limitacdes previstas
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no Regulamento, o Fundo podera adquirir Ativos Imobiliarios sobre os quais recaiam onus ou gravames
reais, ou qualquer outra constricao judicial pendente sobre tal imovel, como aquelas decorrentes de
dividas de antigos proprietarios dos Ativos Imobiliarios que sejam objeto de eventual processo de
execucao para satisfacdo dos créditos detidos por eventuais credores. Tais Onus, gravames ou
constricoes judiciais podem impactar negativamente o patrimonio do Fundo e os seus resultados, bem
como podem acarretar restricoes ao exercicio pleno da propriedade destes imoveis pelo Fundo. Ainda,
caso nao seja possivel o cancelamento de tais 0onus ou gravames apods a aquisicao dos respectivos Ativos
Imobiliarios pelo Fundo, o Fundo podera estar sujeito ao pagamento de emolumentos e impostos para
tal finalidade, cujo custo podera ser alto, podendo resultar em obrigacao de aporte adicional pelos

Cotistas.

Riscos Relacionados a Regularidade dos Imdveis: A propriedade dos Ativos Imobiliarios somente possui

eficacia juridica mediante o registro do instrumento aquisitivo definitivo dos imoéveis junto a
circunscricao imobiliaria competente. Portanto, situacoes como a morosidade ou pendéncia para
registro da aquisicdo dos Ativos Imobiliarios na matricula competente podera dificultar ou até
inviabilizar a transmissao da propriedade dos imoveis para o Fundo e, consequentemente, podera
atrapalhar o processo de prospeccao de locatarios, superficiarios e/ou alienacao dos imdveis, afetando
diretamente a rentabilidade dos Cotistas e o valor de mercado das Cotas. Adicionalmente, em caso de
eventual irregularidade relativa a construcao e/ou licenciamento dos imoveis (incluindo mas nao se
limitando a area construida, certificado de conclusdao da obra (Habite-se), Corpo de Bombeiros e
Licenca de Funcionamento), os respectivos locatarios poderao ser impedidos de exercer suas atividades
nos imaveis, hipotese em que tais locatarios poderao deixar de pagar aluguéis e, em casos extremos,

rescindir o respectivo contrato de locacao, o que poderia afetar a rentabilidade dos Cotistas.

Riscos Relacionados ao Desenvolvimento de Projetos pelo Fundo: Caso algum dos Ativos Imobiliarios

que venham a ser objeto de investimento pelo Fundo venha a realizar uma expansao, o Fundo estara
sujeito a riscos derivados da expansao, incluindo passivos trabalhistas e previdenciarios, bem como
potencial responsabilidade pela solidez e seguranca da obra perante o respectivo cliente final

(locatario ou superficiario).

Risco de Alteracao do Zoneamento: Existe a possibilidade de as leis de zoneamento urbano serem

alteradas apos a aquisicao de determinado imoével objeto de um empreendimento imobiliario em
desenvolvimento e/ou antes do desenvolvimento de um empreendimento imobiliario a ele atrelado.
Tais alteracoes estao essencialmente sujeitas ao ambiente socio-politico do respectivo municipio no
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qual o imoével é localizado, dependendo, principalmente, da vontade politica do Poder Legislativo e do
Poder Executivo do respectivo municipio. Ainda, a interpretacao das leis de zoneamento pela
Prefeitura dos municipios nos quais estao localizados os imoéveis podera ser alterada durante o prazo
de duracao do Fundo. Tais fatores poderao acarretar atrasos e/ou modificacoes, restricbes ou, no
limite, impedimento ao objetivo comercial inicialmente projetado para um determinado
imovel/empreendimento. Nessa hipdtese, as atividades e os resultados do Fundo poderao ser

impactados adversamente e, por conseguinte, a rentabilidade dos Cotistas.

Risco Operacional: Os resultados operacionais dependem do percentual de ocupacao e exploracao

onerosa das areas disponiveis. Condicoes adversas regionais ou nacionais podem reduzir os niveis de
ocupacao e restringir a capacidade do Fundo em explorar onerosamente de maneira eficaz areas
disponiveis e de negociar valores e outras condicoes de exploracdo onerosa aceitaveis, o que pode
reduzir a receita advinda de exploracoes onerosas e afetar os resultados operacionais de imoveis, e

por consequéncia o resultado do Fundo.

Risco de Nao Contratacdo Pelos Locatarios de Seguro para os Imdveis, de Prejuizos Nao Cobertos no

Seguro Contratado pelo Fundo e de Litigios com Seguradoras no Caso de Sinistros: Os locatarios dos

imoveis tém a obrigacdao de contratar seguros para os iméveis. No entanto, em alguns casos nao é
possivel assegurar que a contratacdo dos seguros tenha ocorrido na forma prevista nos respectivos
contratos de locacado. Adicionalmente, nao é possivel garantir que o valor segurado sera suficiente para
proteger os imoveis de perdas relevantes (incluindo, mas nao se limitando, a lucros cessantes). Além
disso, existem determinadas perdas que nao estao cobertas pelas apolices, tais como atos de
terrorismo, guerras e/ou revolucoes civis. Se os valores de indenizacao pagos pela seguradora nao
forem suficientes para reparar os danos ocorridos ou, ainda, se qualquer dos eventos nao cobertos nos
termos dos contratos de seguro vier a ocorrer, o Fundo podera sofrer perdas relevantes (incluindo a
perda de receita) e podera ser obrigado a incorrer em custos adicionais, os quais poderao afetar seu
desempenho operacional. O Fundo podera, ainda, ser responsabilizado judicialmente pelo pagamento
de indenizacdao a eventuais vitimas do sinistro ocorrido, o que, mesmo com eventual direito de
regresso, podera ocasionar efeitos adversos na condicao financeira do Fundo e, consequentemente,
nos rendimentos a serem distribuidos aos Cotistas. Adicionalmente, caso os ocupantes nao renovem os
seguros dos imoveis ou os seguros nao possam ser renovados nos mesmos termos dos atualmente
contratados, ha a possibilidade, na ocorréncia de algum sinistro, que estes nao sejam cobertos pelo
seguro ou nao sejam cobertos nos mesmos termos atuais, o que poderia ter um efeito adverso sobre o
Fundo. Ainda, a ocorréncia de sinistros podera ser objeto de acao judicial entre o detentor do interesse
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seguravel e a respectiva seguradora. Nesta hipdtese, nao é possivel assegurar que o resultado de tal
processo judicial sera favoravel ao detentor do interesse seguravel e/ou que a respectiva decisao
judicial estabeleca valor suficiente para a cobertura de todos os danos causados ao respectivo imovel
objeto de seguro. Tais acbes judiciais, poderao, ainda, ser extremamente morosas, afetando a
expectativa de recebimento dos valores referentes ao seguro. Neste sentido, a discussao judicial do

seguro entre locatario e seguradora podera afetar negativamente a rentabilidade do Fundo e das Cotas.

Risco de Alteracao na Lei do Inquilinato: as receitas do Fundo decorrerao substancialmente de

recebimentos de aluguéis, nos termos de cada um dos contratos de locacdo. Dessa forma, caso a Lei
do Inquilinato seja alterada de maneira favoravel a locatarios (incluindo, por exemplo e sem limitacao,
com relacao a alternativas para renovacao de contratos de locacao e definicao de valores de aluguel)

o Fundo podera ser afetado adversamente, com reflexo negativo na remuneracao dos Cotistas.

Demais Riscos: O Fundo também se sujeita a outros riscos advindos de motivos alheios ou exogenos,
tais como moratéria, guerras, revolucdes, mudancas nas regras aplicaveis aos Ativos Financeiros,
mudancas impostas aos Ativos Financeiros integrantes da carteira, alteracao na politica econémica e

decisées judiciais.
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	Artigo 16 O objeto do Fundo e sua Política de Investimento não poderão ser alterados sem prévia deliberação da Assembleia Geral, tomada de acordo com o quórum estabelecido neste Regulamento e na regulamentação aplicável, ressalvado nos casos previstos...
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	(ix) auxiliar em tudo quanto se refira às medidas necessárias para evitar e combater a "lavagem de dinheiro", nos termos da Lei nº 9.613/98;
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	(xv) auxiliar o Administrador em votações, se aplicável, nas assembleias gerais dos Imóveis, Ativos Imobiliários e/ou dos Ativos Financeiros que integrem o patrimônio do Fundo;
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	(xvii) diretamente ou por meio de terceiros, discutir propostas de locação dos Ativos Imobiliários com os locatários ou com as empresas contratadas para prestarem os serviços de administração das locações, conforme o caso;
	(xviii) auxiliar o Administrador nas estratégias de desinvestimento em Ativos Imobiliários recomendando (a) o reinvestimento de tais recursos respeitados os limites previstos na regulamentação aplicável, e/ou (b) a realização de distribuição de rendim...
	(xix) ceder os recebíveis originados a partir do investimento em Ativos Imobiliários e recomendar ao Administrador (a) o reinvestimento de tais recursos respeitados os limites previstos na legislação e regulamentação aplicável, e/ou (b) a realização d...
	Artigo 24 O Administrador irá adquirir os Ativos Imobiliários e celebrar os contratos de locação considerando as recomendações do Consultor Imobiliário, de acordo com a Política de Investimentos e com o disposto neste Regulamento e no Contrato de Cons...
	Artigo 25 O Consultor Imobiliário receberá pelos seus serviços uma remuneração mensal, nos termos do Contrato de Consultoria Imobiliária e nos termos desse Regulamento.
	Parágrafo Primeiro. Nos termos do Parágrafo Único do Artigo 10º acima, o Consultor Imobiliário somente poderá ser substituído ou destituído pelo Administrador mediante deliberação prévia em assembleia geral.
	CAPÍTULO VIII. DA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE VOTOS
	Artigo 26 O ADMINISTRADOR ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS SÃO AS MATÉRIAS RELEVANTES OBRIGATÓRIAS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLÍTICA ORIENT...
	CAPÍTULO IX. OBRIGAÇÕES DO ADMINISTRADOR
	Artigo 27 O Administrador tem amplos e gerais poderes para administrar o Fundo, cabendo-lhe, sem prejuízo das demais obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicável e neste Regulamento:
	(i) selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio do Fundo, de acordo com a política de investimento prevista no respectivo regulamento, observada a orientação do Consultor Imobiliário;
	(ii) abrir e movimentar as contas bancárias do Fundo;
	(iii) adquirir e alienar os Imóveis, conforme orientação do Consultor Imobiliário;
	(iv) considerando a orientação do Consultor Imobiliário, representar o Fundo em juízo e fora dele, praticar todos os atos necessários à administração da carteira do Fundo, bem como transigir sobre os Ativos Imobiliários, desde que observadas as restri...
	(v) providenciar a averbação, no cartório de registro de imóveis, fazendo constar nas matrículas dos Imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo que tais Imóveis, bem como seus frutos e rendimentos: (a) não integram o ativo do Administrador;...
	(vi) manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem (a) os registros dos Cotistas e de transferência das Cotas que não estejam depositadas na B3; (b) os livros de atas e de presença das Assembleias Gerais; (c) a documentação relativa aos at...
	(vii) receber rendimentos ou quaisquer valores devidos ao Fundo;
	(viii) manter custodiados no Custodiante ou em outra instituição prestadora de serviços de custódia, devidamente autorizada pela CVM, os Ativos Financeiros e os Ativos Imobiliários que sejam títulos e valores mobiliários, adquiridos com recursos do Fu...
	(ix) no caso de ser informado sobre a instauração de procedimento administrativo pela CVM, manter a documentação referida no inciso (v) acima até o término do procedimento;
	(x) divulgar informações em conformidade com e observados os prazos previstos neste Regulamento e na regulamentação aplicável;
	(xi) manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo;
	(xii) exercer o direito de voto em assembleias de titulares dos Ativos Financeiros ou dos Ativos Imobiliários detidos pelo Fundo, conforme política de voto adotada pelo Administrador, de acordo com os requisitos mínimos exigidos pelo Código ANBIMA e p...
	(xiii) observar as disposições constantes deste Regulamento, bem como as deliberações da Assembleia Geral;
	(xiv) exercer suas atividades com boa-fé, transparência, diligência e lealdade em relação ao Fundo e aos Cotistas, nos termos da legislação aplicável, em observância às recomendações e orientações do Consultor Imobiliário;
	(xv) considerando as recomendações do Consultor Imobiliário, executar a Política de Investimento, ou outorgar-lhe mandato para que a exerça diretamente, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentação aplicável, conforme o caso;
	(xvi) celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias à execução da Política de Investimento, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo, sem pre...
	(xvii) O Administrador deverá observar a orientação do Consultor Imobiliário para a realização das chamadas de capital, nos termos de cada Compromisso de Investimento, exceto em caso de necessidade de recursos para arcar com encargos do Fundo, hipótes...
	(xviii) Custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em período de distribuição de cotas, que podem ser arcadas pelo Fundo;
	(xix) controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos ativos do Fundo, fiscalizando os serviços prestados por terceiros; e
	(xx) contratar, em nome do Fundo, os seguintes serviços facultativos, conforme orientação do Consultor Imobiliário:
	a. distribuição das Cotas a cada nova Oferta;
	b. consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar o Administrador e o Consultor Imobiliário, em suas atividades de análise, seleção e avaliação dos Imóveis e demais ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo, ...
	c. empresa especializada para administrar as locações ou arrendamentos dos Ativos Imobiliários, a exploração do direito de superfície, monitorar e acompanhar projetos e a comercialização dos respectivos Ativos Imobiliários e consolidar dados econômico...
	d. Formador de Mercado.
	Artigo 28 Os serviços a que se referem as alíneas “a” a “Error! Reference source not found.” do inciso (xviii) do artigo acima podem ser prestados pelo próprio Administrador, pelo Consultor Imobiliário ou por pessoas a eles ligadas, desde que, em qual...
	Artigo 29 É vedado ao Administrador e Consultor Imobiliário o exercício da função de Formador de Mercado.
	Artigo 30 A contratação de partes relacionadas ao Administrador e Consultor Imobiliário para o exercício da função de Formador de Mercado deve ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral de Cotistas nos termos do art. 34 da Instrução CVM nº 4...
	CAPÍTULO X. RENÚNCIA, DESCREDENCIAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DO ADMINISTRADOR
	Artigo 31 O Administrador deverá cessar o exercício de suas funções nas hipóteses de renúncia ou destituição pela Assembleia Geral, nos termos deste Capítulo ou de descredenciamento pela CVM.
	Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral, convocada conforme previsto neste Regulamento, poderá deliberar sobre a destituição do Administrador, observando-se, conforme o caso, os quóruns estabelecidos neste Regulamento.
	Parágrafo Segundo. Em caso de renúncia ou descredenciamento do Administrador, a Assembleia Geral reunir-se-á para deliberar sobre a eleição de seu substituto, o que poderá ocorrer mediante convocação por Cotistas representando ao menos 5% (cinco por c...
	Parágrafo Terceiro. Na hipótese de renúncia ou descredenciamento do Administrador, o Administrador fica obrigado a convocar imediatamente a Assembleia Geral para eleger seu substituto ou deliberar a liquidação do Fundo, a qual deverá ser efetuada pelo...
	Parágrafo Quarto. No caso de renúncia ou descredenciamento do Administrador, este deverá permanecer no exercício de suas funções até ser averbada, no cartório de registro de imóveis, nas matrículas referentes aos Imóveis integrantes do patrimônio do F...
	Parágrafo Quinto. A não substituição do Administrador: (i) até 120 (cento e vinte) dias contados da data da renúncia, substituição ou do descredenciamento; ou (ii) até 30 (trinta) dias úteis contados da publicação no Diário Oficial do ato que decretar...
	Parágrafo Sexto. O Administrador deverá permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição ou o término do prazo indicado no Parágrafo Quinto acima, o que ocorrer primeiro.
	Parágrafo Sétimo. Caso a Assembleia Geral referida no Parágrafo Terceiro acima não se realize, não chegue a uma decisão sobre a escolha do novo Administrador, não delibere por insuficiência do quórum necessário, ou ainda caso o novo Administrador elei...
	Parágrafo Oitavo. Caso a Assembleia Geral para deliberação sobre liquidação de que trata a parte final do Parágrafo Sétimo acima não se realize ou não seja obtido quórum suficiente para a deliberação, o Administrador dará início aos procedimentos rela...
	Parágrafo Nono. No caso de renúncia ou destituição do Administrador este continuará recebendo, até a sua efetiva substituição ou liquidação do Fundo, a remuneração estipulada por este Regulamento, calculada pro rata temporis até a data em que deixar d...
	Parágrafo Décimo. No caso de liquidação extrajudicial do Administrador, deverá ser observado o disposto na regulamentação aplicável.
	CAPÍTULO XI. VEDAÇÕES
	Artigo 32 É vedado ao Administrador e ao Consultor Imobiliário, no exercício de suas respectivas funções e utilizando os recursos do Fundo:
	(i) receber depósito em sua conta corrente;
	(ii) conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob qualquer modalidade;
	(iii) contrair ou efetuar empréstimo;
	(iv) prestar fiança, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações praticadas pelo Fundo;
	(v) aplicar no exterior recursos captados no país;
	(vi) aplicar recursos na aquisição das Cotas do próprio Fundo;
	(vii) vender à prestação as Cotas, admitida a divisão da emissão em séries e integralização via chamada de capital;
	(viii) prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas;
	(ix)  ressalvada a hipótese de aprovação em Assembleia Geral nos termos do artigo 34 da Instrução CVM nº 472/08, realizar operações do Fundo quando caracterizada situação de Conflito de Interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e o Con...
	(x) constituir ônus reais sobre os Imóveis integrantes do patrimônio do Fundo;
	(xi) realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas na regulamentação;
	(xii) realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados organizados autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de exercício de direito de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exe...
	(xiii) realizar operações com derivativos, exceto quando tais operações forem realizadas exclusivamente para fins de proteção patrimonial e desde que a exposição seja sempre, no máximo, o valor do Patrimônio Líquido; e
	(xiv) praticar qualquer ato de liberalidade.
	Parágrafo Primeiro. A vedação prevista no inciso (x) acima não impede a aquisição, pelo Fundo, de Imóveis sobre os quais tenham sido constituídos ônus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimônio do Fundo.
	Parágrafo Segundo. O Fundo poderá emprestar seus títulos e valores mobiliários, desde que tais operações de empréstimo sejam cursadas exclusivamente através de serviço autorizado pelo BACEN ou pela CVM ou usá-los para prestar garantias de operações pr...
	CAPÍTULO XII. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA
	Artigo 33 Os bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo serão adquiridos pelo Administrador em caráter fiduciário, por conta e em benefício do Fundo e dos Cotistas, cabendo-lhe administrar, negociar e dispor desses bens ou direitos, bem como e...
	Parágrafo Único. Os bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo, em especial os Imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária do Administrador, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio do Administrador.
	Artigo 34 No instrumento de aquisição de bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo, o Administrador fará constar as restrições decorrentes da propriedade fiduciária, previstas no inciso (v) do artigo 25 acima, e destacará que os bens adquirid...
	Artigo 35 O Cotista não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual relativa aos Ativos Imobiliários e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo ou do Administrador, salvo quanto à obrigação de pagamento das Cotas qu...
	CAPÍTULO XIII. CONFLITO DE INTERESSES
	Artigo 36 Os atos que caracterizem Conflito de Interesses dependem de aprovação prévia, específica e informada da Assembleia Geral, nos termos do artigo 34 da Instrução CVM nº 472/08.
	Parágrafo Único. Não poderá votar nas Assembleias Gerais o Cotista que esteja em situação que configure Conflito de Interesses. A restrição prevista neste artigo aplica-se apenas às matérias que envolvam a situação de Conflito de Interesses em questão.
	CAPÍTULO XIV. CARACTERÍSTICAS, DIREITOS, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO, SUBSCRIÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DAS COTAS
	Artigo 37 O Fundo terá uma única classe de cotas.
	Parágrafo Primeiro. As Cotas garantem aos seus titulares idênticos direitos políticos e econômicos, inclusive no que se refere aos pagamentos de rendimentos e amortizações, conforme aplicável.
	Parágrafo Segundo. As Cotas são escriturais, nominativas e correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo, cuja propriedade presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas ou na conta de depósito das Cotas.
	Parágrafo Terceiro. As Cotas deverão ser subscritas para integralização em moeda corrente nacional nos prazos fixados no respectivo Suplemento, bem como de acordo com os documentos da respectiva Oferta.
	Parágrafo Quarto. O Cotista não poderá exercer qualquer direito real sobre os Imóveis integrantes do patrimônio do Fundo.
	Artigo 38 As Cotas têm as seguintes características, vantagens, direitos e obrigações comuns:
	(a) valor unitário de emissão fixado no respectivo Suplemento;
	(b) a quantidade, a forma de colocação e as demais condições serão definidas no respectivo Suplemento, que será parte integrante deste Regulamento; e
	(c) direito de voto em todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais, sendo que a cada Cota corresponderá 1 (um) voto.
	Artigo 39 A Primeira Emissão será realizada nos termos do Suplemento constante no Anexo II a este Regulamento, que disciplina, inclusive, a forma de subscrição e de integralização.
	Artigo 40 A Assembleia Geral poderá deliberar sobre novas emissões das Cotas e suas características, incluindo, sem limitação, (i) a modalidade de distribuição para colocação das novas Cotas, ou seja, (a) Oferta Pública 400; ou, (b) Oferta Pública Res...
	Parágrafo Primeiro. De acordo com o que vier a ser decidido pela Assembleia Geral, as cotas da nova emissão poderão ser integralizadas, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, observado o previsto na Instrução CVM nº 472/08, o objeto e a pol...
	Artigo 41 As Cotas serão objeto de Ofertas, devendo sempre observar o Público Alvo do Fundo constante do Artigo 10 acima, bem como as restrições estabelecidas na regulamentação aplicável.
	Parágrafo Primeiro. A subscrição das Cotas deverá ser realizada até a data de encerramento da respectiva Oferta.
	Parágrafo Segundo. Quando da subscrição das Cotas, o investidor deverá assinar, para a respectiva Oferta, dentre outros documentos que vierem a ser exigidos pelos participantes da Oferta, observada a legislação aplicável, o Termo de Adesão, para atest...
	Parágrafo Terceiro. Não poderá ser iniciada nova Oferta antes de totalmente subscritas ou canceladas as Cotas remanescentes da Oferta anterior.
	Artigo 42 Não há limites máximos ou mínimos de investimento no Fundo por qualquer investidor exceto pelos eventuais limites que venham a ser estabelecidos no âmbito de cada Oferta.
	Artigo 43 As Cotas serão admitidas à negociação em mercado de bolsa ou mercado de balcão organizado, ambos administrados pela B3, sendo que somente as Cotas integralizadas poderão ser negociadas na B3.
	Parágrafo Único. Para efeitos do disposto neste artigo, não são consideradas negociação das Cotas as transferências não onerosas das Cotas por meio de doação, herança e sucessão.
	Artigo 44 Fica vedada a negociação de fração das Cotas.
	Artigo 45 Não é permitido o resgate das Cotas.
	CAPÍTULO XV. APURAÇÃO DO VALOR DOS ATIVOS DO FUNDO
	Artigo 46 A apuração do valor dos Ativos Financeiros que sejam títulos e valores mobiliários, integrantes da carteira do Fundo, é de responsabilidade do Administrador, cabendo-lhe calcular os valores dos ativos a partir dos seus critérios, metodologia...
	Parágrafo Primeiro. O critério de precificação dos Ativos Financeiros que sejam títulos e valores mobiliários é reproduzido no manual de precificação dos ativos do Custodiante.
	Parágrafo Segundo. No caso de Imóveis que venham a compor a carteira do Fundo, o reconhecimento contábil será feito inicialmente pelo seu custo de aquisição, previamente avaliado pelo Administrador, pelo Consultor Imobiliário ou por empresa especializ...
	Parágrafo Terceiro. Após o reconhecimento inicial, os Imóveis para investimento devem ser continuamente mensurados pelo seu valor justo, na forma da Instrução CVM nº 516/11, apurado no mínimo anualmente por laudo de avaliação elaborado por avaliador i...
	Parágrafo Quarto. Caberá ao Administrador em conjunto com o Consultor Imobiliário, às expensas do Fundo, providenciar o laudo de avaliação especificado no Parágrafo Terceiro acima, quando aplicável.
	CAPÍTULO XVI. RISCOS
	Artigo 47 Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos o Fundo e os seus investimentos e aplicações, conforme descritos no Anexo III deste Regulamento e no I...
	CAPÍTULO XVII. ENCARGOS
	Artigo 48 Além da Taxa de Administração e da Taxa de Performance, constituem encargos do Fundo as seguintes despesas:
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais e municipais ou autárquicas que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo;
	(ii) gastos com correspondência, impressão, expedição e publicação de relatórios e outros expedientes de interesse do Fundo e dos Cotistas, inclusive comunicações aos Cotistas previstas no Regulamento ou na Instrução CVM nº 472/08;
	(iii) gastos da distribuição primária das Cotas, bem como com seu registro para negociação em mercado organizado de valores mobiliários;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(v) comissões e emolumentos pagos sobre as operações do Fundo, incluindo despesas relativas à compra, venda, locação ou arrendamento dos imóveis que componham o patrimônio do Fundo;
	(vi) honorários advocatícios, custas e despesas correlatas incorridas na defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor de eventual condenação que seja eventualmente imposta ao Fundo;
	(vii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos do Fundo, bem como a parcela de prejuízos não cobertos por apólices de seguro, desde que não decorrentes diretamente de culpa ou dolo do Administrador e/ou do Consultor Imobil...
	(viii) gastos inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo e realização de Assembleia Geral;
	(ix) gastos decorrentes de avaliações previstas na regulamentação e legislação vigente, incluindo, mas não se limitando, às avaliações previstas na Instrução CVM nº 516/11;
	(x) gastos necessários à manutenção, conservação e reparos de imóveis integrantes do patrimônio do Fundo conforme previsto neste Regulamento ou autorizadas pela Assembleia Geral;
	(xi) taxas de ingresso e saída dos fundos investidos, se houver;
	(xii) honorários e despesas relacionados às atividades previstas nos incisos II, III e IV do Artigo 31 da Instrução CVM nº 472/08;
	(xiii) despesas com o registro de documentos em cartório;
	(xiv) honorários e despesas relacionadas às atividades previstas no artigo 25 da Instrução CVM nº 472/08, inclusive a remuneração do Consultor Imobiliário; e
	(xv) taxa de custódia de títulos ou valores mobiliários que integrarem a carteira do Fundo.
	Parágrafo Primeiro. Quaisquer despesas não expressamente previstas como encargos do Fundo devem correr por conta do Administrador.
	Parágrafo Segundo. Os custos com a contratação de terceiros para os serviços de (i) atividades de tesouraria, controle e processamento dos títulos e valores mobiliários; (ii) escrituração das Cotas; (iii) custódia de títulos e valores mobiliários e (i...
	CAPÍTULO XVIII. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	Artigo 49 As informações especificadas abaixo, serão remetidas pelo Administrador à CVM, por meio do seu sistema de envio de documentos, e às entidades administradoras do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas a negociação.
	Artigo 50 O Administrador deve prestar as seguintes informações periódicas sobre o Fundo:
	(i) mensalmente, até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês, o formulário eletrônico cujo conteúdo reflete o Anexo 39-I da Instrução CVM nº 472/08;
	(ii) trimestralmente, até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento de cada trimestre, o formulário eletrônico cujo conteúdo reflete o Anexo 39-II da Instrução CVM nº 472/08;
	(iii) anualmente, até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício:
	a. as demonstrações financeiras;
	b. o parecer do Auditor Independente; e
	c. o formulário eletrônico cujo conteúdo reflete o Anexo 39-V da Instrução CVM nº 472/08.
	(iv) anualmente, tão logo receba, o relatório do representante de Cotistas;
	(v) até 08 (oito) dias após sua ocorrência, a ata da Assembleia Geral Ordinária; e
	(vi) no mesmo dia de sua realização, o sumário das decisões tomadas na Assembleia Geral Ordinária.
	Artigo 51 O Administrador deve disponibilizar aos Cotistas os seguintes documentos, relativos a informações eventuais sobre o Fundo:
	(i) edital de convocação, proposta da administração e outros documentos relativos a Assembleias gerais extraordinárias, no mesmo dia de sua convocação;
	(ii) até 08 (oito) dias após sua ocorrência, a ata da Assembleia Geral Extraordinária;
	(iii) fatos relevantes;
	(iv) até 30 (trinta) dias a contar da conclusão do negócio, a avaliação relativa aos imóveis, bens e direitos de uso adquiridos pelo Fundo, nos termos do artigo 45, § 4º, da Instrução CVM nº 472/08 e com exceção das informações mencionadas no item 7 d...
	(v) no mesmo dia de sua realização, o sumário das decisões tomadas na Assembleia Geral Extraordinária; e
	(vi) em até 2 (dois) dias, os relatórios e pareceres encaminhados pelo representante de Cotistas, com exceção daquele mencionado no inciso V do artigo 39 da Instrução CVM nº 472/08.
	Artigo 52 O Administrador manterá sempre disponível em sua página na rede mundial de computadores cópia do Regulamento, em sua versão vigente e atualizada.
	Artigo 53 O Administrador deve manter em sua página na rede mundial de computadores, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos contados de sua divulgação, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo, todos os d...
	Parágrafo Primeiro. O Administrador deve manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo, toda a correspondência, interna e externa, todos os relatórios e parecere...
	Parágrafo Segundo. O comunicado, envio, divulgação e/ou disponibilização, pelo Administrador, de quaisquer informações, comunicados, cartas e documentos, cuja obrigação esteja disposta neste Regulamento ou na regulamentação vigente, será realizado por...
	Parágrafo Terceiro. Manifestações de Cotistas, tais como voto, ciência, concordância ou quaisquer outras formas dispostas neste Regulamento ou na regulamentação vigente, poderão ser encaminhadas ao Administrador por meio de correio eletrônico ou de co...
	CAPÍTULO XIX. POLÍTICA DE AMORTIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS
	Artigo 54 Os pagamentos da amortização e dos resultados do Fundo serão realizados na forma pro rata, de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial neste Capítulo XIX.
	Parágrafo Primeiro. Os pagamentos da amortização e dos resultados do Fundo serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TED, crédito na conta ...
	Parágrafo Segundo. Os pagamentos referentes às Cotas somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Ativos Imobiliários na hipótese de liquidação do Fundo, conforme deliberado pelos Cotistas em Assembleia Geral.
	Artigo 55 O Fundo deverá distribuir aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia Geral, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, previsto no parágrafo único do artig...
	Parágrafo Único. Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei 8.668/93, é vedado ao Administrador adiantar rendas futuras aos Cotistas.
	Artigo 56 Os rendimentos auferidos a serem distribuídos aos Cotistas poderão ou não ser pagos mensalmente, à critério do Administrador, no 10º Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos rendiment...
	Parágrafo Primeiro. O percentual mínimo a que se refere do caput do artigo 55 acima será observado apenas semestralmente, sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido mínimo estabelecido, ou ainda, ser superiores à ...
	Parágrafo Segundo. Farão jus aos rendimentos de que trata o caput do artigo 55 acima os Cotistas que tiverem inscritos no registro de Cotistas no fechamento do último Dia Útil imediatamente anterior à data de distribuição de rendimento, de acordo com ...
	Parágrafo Terceiro. O Consultor Imobiliário, com o objetivo de provisionar recursos para o pagamento de eventuais despesas extraordinárias dos Ativos Imobiliários integrantes do patrimônio do Fundo, poderá recomendar ao Administrador para que esse ret...
	Parágrafo Quarto. Caso as reservas mantidas no patrimônio do Fundo venham a ser insuficientes, tenham seu valor reduzido ou integralmente consumido, o Administrador, mediante notificação recebida do Consultor Imobiliário, a seu critério, deverá convoc...
	Parágrafo Quinto. Caso a Assembleia Geral prevista no Parágrafo Quinto não se realize ou não decida por uma solução alternativa à venda dos Ativos Imobiliários, como, por exemplo, a emissão de novas Cotas para o pagamento de despesas, os Ativos Imobil...
	CAPÍTULO XX. TRIBUTAÇÃO
	Artigo 57 Não há limitação de subscrição ou aquisição de Cotas por qualquer investidor, pessoa natural ou jurídica, brasileiro ou não residente. Entretanto, caso o Fundo aplique recursos em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, const...
	Parágrafo Primeiro. Os rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa física serão isentos de imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual, desde que (i) o Fundo possua, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas; (ii) o Cotista pessoa fís...
	Parágrafo Segundo. O Administrador e o Consultor Imobiliário não dispõem de mecanismos para evitar alterações no tratamento tributário conferido ao Fundo ou aos seus Cotistas ou para garantir o tratamento tributário mais benéfico a estes.
	CAPÍTULO XXI. ASSEMBLEIA GERAL
	Artigo 58 A convocação da Assembleia Geral de Cotistas pelo Administrador far-se-á mediante correspondência encaminhada a cada Cotista, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência física, e disponibilizada na página do Administrador ...
	Parágrafo Primeiro. A primeira convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência no caso de Assembleias Gerais Ordinárias e com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência no caso de Assembleias ...
	Parágrafo Segundo. Para efeito do disposto acima, admite-se que a segunda convocação da Assembleia Geral de Cotistas seja providenciada juntamente com a correspondência de primeira convocação, sem a necessidade de observância de novo prazo de 30 (trin...
	Artigo 59 Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral de Cotistas realizar-se-á no local onde o Administrador tiver a filial; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a correspondência encaminhada por correio eletrônico (e-mail) ou ...
	Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste item, será considerada regular a Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.
	Artigo 60 O Administrador deve disponibilizar, na mesma data da convocação, todas as informações e documentos necessários ao exercício informado do direito de voto em Assembleias Gerais de Cotistas:
	(i) em sua página na rede mundial de computadores;
	(ii) no sistema de envio de documentos, disponível na página da CVM na rede mundial de computadores; e
	(iii) na página da entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas à negociação.
	Artigo 61 Nas Assembleias Gerais Ordinárias, as informações acima, no mínimo, aquelas referidas no artigo 39, inciso V, alíneas “a” a “d” da Instrução CVM nº 472/08, sendo que as informações referidas no art. 39, inciso VI da mesma norma, deverão ser ...
	Artigo 62 Sempre que a Assembleia Geral for convocada para eleger representante de Cotistas, as informações acima incluem:
	(i) declaração dos candidatos de que atendem os requisitos previstos no artigo 26 da Instrução CVM nº 472/08; e
	(ii) as informações exigidas no item 12.1 do Anexo 39-V da Instrução CVM nº 472/08.
	Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral de Cotistas também pode reunir-se por convocação de Cotistas possuidores das Cotas que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas emitidas ou pelo representante dos Cotistas, observados os pr...
	Artigo 63 Sem prejuízo das demais competências previstas neste Regulamento, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre:
	(i) demonstrações financeiras apresentadas pelo Administrador;
	(ii) alteração do Regulamento, ressalvadas nas hipóteses constantes no artigo 17-A da Instrução CVM nº 472/08;
	(iii) destituição do Administrador e escolha de seu substituto;
	(iv) emissão de novas Cotas;
	(v) fusão, incorporação, cisão e transformação do Fundo;
	(vi) dissolução e liquidação do Fundo;
	(vii) alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação;
	(viii) apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de Cotas, se aplicável;
	(ix) eleição e destituição de representante dos Cotistas, eleitos em conformidade com o disposto neste Regulamento, fixação de sua remuneração, se houver, e aprovação do valor máximo das despesas que poderão ser incorridas no exercício de sua atividade;
	(x) contratação de Formador de Mercado que seja Parte Relacionada;
	(xi) os atos que caracterizem potencial Conflito de Interesses, nos termos dos artigos 31-A, § 2 , 34 e 35, IX da Instrução CVM nº 472/08;
	(xii) alteração do prazo de duração do Fundo; e
	(xiii) alterações na Taxa de Administração, nos termos do artigo 36 da Instrução CVM nº 472/08.
	Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral Ordinária deverá ocorrer anualmente, para deliberar sobre as demonstrações contábeis, em até 120 (cento e vinte) dias contados do término do exercício social do Fundo e após no mínimo 30 (trinta) dias contados da...
	Parágrafo Segundo. O Regulamento poderá ser alterado, independentemente de qualquer aprovação, sempre que tal alteração (i) decorra, exclusivamente, da necessidade de atender exigências legais ou regulamentares, exigências expressas da CVM, de entidad...
	Artigo 64 Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três por cento) das Cotas emitidas ou o representante dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito encaminhado ao Administrador, a inclusão de matér...
	Parágrafo Primeiro. O pedido de que trata o artigo acima deve vir acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício do direito de voto, inclusive aqueles mencionados no § 2º do artigo 19-A da Instrução CVM nº 472/08, e deve ser encaminhado ...
	Parágrafo Segundo. O percentual de que trata o artigo acima deverá ser calculado com base nas participações constantes do registro de Cotistas na data de convocação da assembleia.
	Parágrafo Terceiro. Caso os Cotistas ou o representante de Cotistas tenham se utilizado da prerrogativa do artigo acima, o Administrador deve divulgar pelos meios previstos nos incisos (i) a (iii) do artigo 61 acima, no prazo de 5 (cinco) dias a conta...
	Artigo 65 A Assembleia Geral de Cotistas poderá ainda, a qualquer momento, nomear até 1 (um) representante de Cotistas para exercer as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses dos...
	Artigo 66 A eleição do representante de Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas presentes e que representem, no mínimo:
	(i) 3% (três por cento) do total das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) Cotistas; e
	(ii) 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas.
	Parágrafo Primeiro. O representante dos Cotistas terá as atribuições a serem especificadas na Assembleia Geral de Cotistas que aprovar a sua eleição e terá prazo de mandato consolidado de 1 (um) ano a se encerrar na próxima Assembleia Geral Ordinária,...
	Parágrafo Segundo. Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas pessoa natural ou jurídica, que atenda aos seguintes requisitos, conforme estabelecido no artigo 26, da Instrução CVM nº 472/08:
	(i) ser Cotista;
	(ii) não exercer cargo ou função no Administrador, Consultor Imobiliário ou Custodiante, ou no controlador do Administrador, Consultor Imobiliário ou Custodiante, em sociedades por ele diretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob co...
	(iii) não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliário que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza;
	(iv) não ser administrador, gestor ou consultor especializado  de outros fundos de investimento imobiliário;
	(v) não estar em Conflito de Interesses com o Fundo; e
	(vi) não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamen...
	Parágrafo Terceiro. O representante dos Cotistas eleito deverá informar ao Administrador e aos Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua função.
	Artigo 67 A Assembleia Geral de Cotistas será instalada com a presença de pelo menos 01 (um) Cotista, sendo que as deliberações poderão ser realizadas mediante processo de consulta formal, por meio de correspondência escrita ou eletrônica (e-mail), a ...
	Artigo 68 Todas as decisões em Assembleia Geral deverão ser tomadas por votos dos Cotistas que representem, no mínimo, a maioria simples das Cotas dos presentes, correspondendo a cada Cota um voto, não se computando os votos em branco, excetuadas as h...
	Artigo 69 As deliberações relativas às matérias previstas nas alíneas “(ii)”, “(iii)”, “(v)”, “(vi)”, “(viii)”, “(xi)” e “(xiii)” do artigo 63 acima, dependerão de aprovação por maioria de votos dos cotistas presentes, em Assembleia Geral de Cotistas,...
	(i) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) Cotistas; ou
	(ii) metade, no mínimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas.
	Parágrafo Primeiro. Os percentuais acima deverão ser determinados com base no número de Cotistas indicados no registro de Cotistas na data de convocação da assembleia, cabendo ao Administrador informar no edital de convocação qual será o percentual ap...
	Parágrafo Segundo. É facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por cento) ou mais do total das Cotas emitidas solicitar ao Administrador o envio de pedido de procuração aos demais Cotistas, desde de que contenha todos os ...
	Parágrafo Terceiro. Ao receber a solicitação, o Administrador deverá mandar, em nome do Cotista solicitante, o pedido de procuração, conforme conteúdo e nos termos determinados pelo Cotista solicitante, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação.
	Parágrafo Quarto. Nas hipóteses previstas no acima, o Administrador pode exigir:
	(i) reconhecimento da firma do signatário do pedido; e
	(ii) cópia dos documentos que comprovem que o signatário tem poderes para representar os Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes.
	Parágrafo Quinto. É vedado ao Administrador:
	(i) exigir quaisquer outras justificativas para o pedido acima;
	(ii) cobrar pelo fornecimento da relação de Cotistas; e
	(iii) condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou à apresentação de quaisquer documentos não previstos no Parágrafo Quarto acima.
	Parágrafo Sexto. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuração pelo Administrador, em nome de Cotistas, serão arcados pelo Fundo.
	Artigo 70 Não podem votar nas Assembleias Gerais:
	(i) o Administrador ou o Consultor Imobiliário;
	(ii) os sócios, diretores e funcionários do Administrador ou do Consultor Imobiliário;
	(iii) empresas ligadas ao Administrador ou ao Consultor Imobiliário, seus sócios, diretores e funcionários;
	(iv) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, diretores e funcionários;
	(v) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e
	(vi) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo.
	Parágrafo Primeiro. Não se aplica a vedação prevista neste artigo 73 quando:
	(i) os únicos Cotistas forem as pessoas mencionadas nos incisos I a IV;
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na própria Assembleia, ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia em que se dará a permissão de voto; ou
	(iii) todos os subscritores das Cotas forem condôminos de bem com que concorreram para a integralização das Cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuízo da responsabilidade de que trata o § 6º do artigo 8º da Lei nº 6.404, de 1976, conforme o § 2º do ...
	CAPÍTULO XXII. ATOS E FATOS RELEVANTES
	Artigo 71 Os atos ou fatos relevantes que possam influenciar direta ou indiretamente nas decisões de investimento no Fundo serão imediatamente divulgados pelo Administrador, pelos mesmos meios indicados no Capítulo XXII deste Regulamento.
	Artigo 72 Considera-se relevante, qualquer deliberação da Assembleia Geral de Cotista ou do Administrador, ou qualquer outro ato ou fato que possa influir de modo ponderável:
	(i) na cotação das Cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados;
	(ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter as Cotas; e
	(iii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular Cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados.
	Parágrafo Único. São exemplos de ato ou fato relevantes:
	(i) a alteração no tratamento tributário conferido ao Fundo ou ao Cotista;
	(ii) o atraso para o recebimento de quaisquer rendimentos que representem percentual significativo dentre as receitas do Fundo;
	(iii) desocupação ou qualquer outra espécie de vacância dos imóveis de propriedade do fundo destinados a arrendamento ou locação e que possa gerar impacto significativo em sua rentabilidade
	(iv) a paralização do desenvolvimento dos Empreendimentos, incluindo o atraso no andamento de obras que possa gerar impacto significativo na rentabilidade do Fundo;
	(v) contratação de Formador de Mercado ou o término da prestação do serviço;
	(vi) propositura de ação judicial que possa vir a afetar a situação econômico-financeira do Fundo;
	(vii) alteração do Administrador ou Consultor Imobiliário;
	(viii) fusão, incorporação, cisão, transformação do Fundo ou qualquer outra operação que altere substancialmente a sua composição patrimonial;
	(ix) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação das Cotas;
	(x) cancelamento da listagem do Fundo ou exclusão de negociação de suas Cotas;
	(xi) desdobramentos ou grupamentos das Cotas;
	(xii) emissão das Cotas nos termos do inciso VIII do artigo 15 da Instrução CVM nº 472/08;
	(xiii) a venda ou locação dos imóveis de propriedade do fundo destinados a arrendamento ou locação, e que possam gerar impacto significativo em sua rentabilidade;
	CAPÍTULO XXIII. LIQUIDAÇÃO
	Artigo 73 O Fundo será liquidado por deliberação da Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim.
	Parágrafo Primeiro. A liquidação do Fundo e o consequente resgate das Cotas serão realizados após a alienação da totalidade dos Ativos Financeiros e Ativos Imobiliários integrantes do patrimônio do Fundo.
	Parágrafo Segundo. Após o pagamento de todos os custos e despesas, bem como encargos devidos pelo Fundo, as Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional, se for o caso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da Assembleia Geral que ...
	Parágrafo Terceiro. Para o pagamento do resgate será utilizado o valor do quociente obtido com a divisão do montante obtido com a alienação dos ativos do Fundo, descontado todos os custos e despesas, pelo número das Cotas emitidas.
	Parágrafo Quarto. Caso não seja possível a liquidação do Fundo com a adoção dos procedimentos previstos no Parágrafo Primeiro acima, o Administrador resgatará as Cotas mediante entrega aos Cotistas dos ativos do Fundo, pelo preço em que se encontram c...
	Parágrafo Quinto. A Assembleia Geral deverá deliberar sobre os procedimentos para entrega dos ativos do Fundo para fins de pagamento de resgate das Cotas em circulação.
	Parágrafo Sexto. Na hipótese da Assembleia Geral referida acima não chegar a acordo sobre os procedimentos para entrega dos ativos a título de resgate das Cotas, os ativos do Fundo serão entregues aos Cotistas mediante a constituição de um condomínio,...
	Parágrafo Sétimo. O Administrador deverá notificar os Cotistas para que elejam um administrador do referido condomínio, na forma do Código Civil Brasileiro.
	Parágrafo Oitavo. O Custodiante continuará prestando serviços de custódia pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado da notificação referida no item anterior, dentro do qual o administrador do condomínio eleito pelos Cotistas indicará ao Ad...
	Parágrafo Nono. Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o Auditor Independente deverá emitir parecer sobre a demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o período entre a data das últimas demonstrações financeiras auditadas e a dat...
	Parágrafo Décimo. Deverá constar das notas explicativas às demonstrações financeiras do Fundo análise quanto a terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitativas e de acordo com a regulamentação pertinente, bem como quanto à ...
	Parágrafo Décimo primeiro. Após a partilha do ativo, o Administrador deverá promover o cancelamento do registro do Fundo, mediante o encaminhamento à CVM, da seguinte documentação:
	(i) no prazo de 15 (quinze) dias,:
	a. termo de encerramento firmado pelo Administrador em caso de pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral que tenha deliberado a liquidação do Fundo, quando for o caso;
	b. o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ/ME do Fundo; e
	(ii) no prazo de 90 (noventa) dias, a demonstração de movimentação de patrimônio do Fundo a que se refere o art. 50 da Instrução CVM nº 472/08, acompanhada do relatório do auditor independente.
	CAPÍTULO XXIV. FALECIMENTO OU INCAPACIDADE DO COTISTA
	Artigo 74 Em caso de morte ou incapacidade de Cotista, o representante do espólio ou do incapaz exercerá os direitos e cumprirá todas as obrigações, perante o Administrador, que caberiam ao de cujus ou ao incapaz até o momento da adjudicação da partil...
	CAPÍTULO XXV. EXERCÍCIO SOCIAL
	Artigo 75 O exercício social do Fundo tem duração de 12 (doze) meses, com início em 1º de julho e término em 30 de junho de cada ano.
	Artigo 76 O Fundo terá escrituração contábil própria, destacada das escriturações relativas ao Administrador, ao Consultor Imobiliário e ao Escriturador.
	Artigo 77 As demonstrações financeiras do Fundo estarão sujeitas às normas de escrituração, elaboração, remessa e publicidade expedidas pela CVM e serão auditadas anualmente por auditor independente registrado na CVM.
	CAPÍTULO XXVI. FORO
	Artigo 78 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste Regulamento.
	ANEXO I - DEFINIÇÕES DO REGULAMENTO
	ANEXO II - SUPLEMENTO DA PRIMEIRA EMISSÃO DE COTAS DO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO HBC RENDA URBANA
	Exceto se disposto de forma diversa, aplicam-se a este Suplemento os mesmos termos e definições estabelecidos no Regulamento e nos documentos da Primeira Emissão.
	ANEXO III
	FATORES DE RISCO
	Antes de decidir por adquirir Cotas, os investidores devem considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis neste Regulamento e no Informe Anual do Fundo e avaliar os...
	Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e não há garantia de eliminação da possibilidad...
	O Fundo e os ativos que comporão a sua carteira estão sujeitos aos seguintes fatores de risco, entre outros:
	Exceto se disposto de forma diversa, aplicam-se a este Anexo III os mesmos termos e definições estabelecidos no Regulamento.
	RISCOS REFERENTES AO AMBIENTE MACROECONÔMICO
	O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a economia brasileira. Essa influência, bem como a conjuntura econômica e política brasileira, poderão vir a causar um efeito adverso relevante que resulte em perdas para os...
	• política monetária, cambial e taxas de juros;
	• políticas governamentais aplicáveis às nossas atividades e ao nosso setor;
	• greve de portos, alfândegas e receita federal;
	• inflação;
	• instabilidade social;
	• liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos;
	• política fiscal e regime fiscal estadual e municipal;
	• racionamento de energia elétrica; e
	• outros fatores políticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.
	As políticas futuras do Governo Federal podem contribuir para uma maior volatilidade no mercado de títulos e valores mobiliários brasileiro e dos títulos e valores mobiliários emitidos no exterior por empresas brasileiras. Adicionalmente, eventuais cr...
	Fatores Macroeconômicos Relevantes: O Fundo está sujeito, direta ou indiretamente, às variações e condições dos mercados de títulos e valores mobiliários, que são afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionai...
	Risco de Instabilidade Política: A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios realizados nos Imóveis e seus respectivos resultados. O ambiente político brasileiro tem influenciado historicamente, e continua influenciando, o desempenho...
	Riscos de Flutuações de Preço: Existe a possibilidade de ocorrerem flutuações do mercado nacional e internacional que afetem, entre outros, preços, taxas de juros, ágios, deságios e volatilidades dos ativos do Fundo, que podem gerar oscilação no valor...
	RISCOS REFERENTES À PRIMEIRA EMISSÃO
	Riscos de Não Distribuição do Montante Total da Primeira Emissão: Existe a possibilidade de que não sejam subscritas todas as Cotas ofertadas pelo Fundo na Primeira Emissão, o que, consequentemente, fará com que o Fundo alcance um patrimônio menor que...
	Riscos de Não Distribuição do Montante Mínimo da Primeira Emissão: Existe a possibilidade de que não sejam subscritas as Cotas em montante equivalente ao Montante Mínimo, o que, consequentemente, fará com que o Fundo não inicie suas atividades. Caso i...
	Risco de Bloqueio à Negociação de Cotas: As Cotas objeto da Primeira Emissão somente serão liberadas para negociações no mercado secundário após passado o período de lock-up previsto na regulamentação vigente. Desta forma, o Cotista que adquirir Cotas...
	RISCOS REFERENTES AO FUNDO
	Riscos de Liquidez e Descontinuidade do Investimento: Os fundos de investimento imobiliários representam modalidade de investimento em desenvolvimento no mercado brasileiro e são constituídos, por força regulamentar, como condomínios fechados, não sen...
	Risco Relativo à Rentabilidade do Investimento: O investimento em cotas de um fundo de investimento imobiliário é uma aplicação de renda variável, o que pressupõe que a rentabilidade das Cotas dependerá do resultado da administração dos investimentos ...
	Risco relativo ao Procedimento de Aquisição ou Alienação de Ativos Imobiliários: O sucesso do Fundo depende da aquisição dos Ativos Imobiliários. O processo de aquisição dos Ativos Imobiliários depende de um conjunto de medidas a serem realizadas, inc...
	Risco da Carteira e da sua Concentração: O Fundo não possui objetivo de investir em um Ativo Imobiliário específico. Assim, iniciado o Fundo, os Ativos Imobiliários que deverão compor a carteira do Fundo ainda deverão ser selecionados pelo Consultor I...
	Risco Tributário: As regras tributárias aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários estão sujeitas a eventuais alterações no contexto de uma eventual reforma tributária, bem como em virtude de novo entendimento acerca da legislação vigente, suj...
	Risco de Concentração de Propriedade de Cotas por um mesmo Cotista: Conforme disposto no Regulamento, não há restrição quanto ao limite de Cotas que podem ser subscritas por um único Cotista. Portanto, poderá ocorrer situação em que um único Cotista v...
	Risco de Governança: Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas somente serão deliberadas quando aprovadas por: (i) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) cotistas...
	Risco de Liquidação Antecipada do Fundo: O Regulamento estabelece algumas hipóteses em que a Assembleia Geral poderá optar pela liquidação do Fundo. No caso de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas pela liquidação antecipada do Fundo, os Cotistas ...
	Risco de Conflito de Interesses: Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses, entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e o Consultor Imobiliário, entre o Fundo e os Cotistas detentores de mais de 10% (dez por cento) das Cotas e ...
	Risco de Diluição: Na eventualidade de novas emissões do Fundo, os Cotistas incorrerão no risco de terem a sua participação no Fundo diluída.
	Risco do Investimento nos Ativos Financeiros: O Fundo poderá investir parte de seu patrimônio nos Ativos Financeiros e tais ativos podem afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. Adicionalmente, os rendimentos originados a partir do investimento ...
	Risco de Crédito dos Ativos Financeiros: As obrigações decorrentes dos Ativos Financeiros estão sujeitas ao cumprimento e adimplemento pelo respectivo emissor ou pelas contrapartes das operações do Fundo. Eventos que venham a afetar as condições finan...
	Risco de Mercado Relativos à Aquisição de Imóveis pelo Fundo: Os investimentos no mercado imobiliário podem ser ilíquidos, e esta iliquidez pode dificultar a compra e a venda de suas propriedades, impactando adversamente o preço dos imóveis. Aquisiçõe...
	Risco de Crédito Relativo às Receitas Mais Relevantes: Os principais riscos relativos às receitas mais relevantes do Fundo são: (i)  quanto às receitas de locação: a inadimplência no pagamento de aluguéis devido a falência, reorganização ou o aumento ...
	Risco Jurídico: A estrutura financeira, econômica e jurídica do Fundo apoia-se em um conjunto de obrigações e responsabilidades contratuais e na legislação em vigor. Em razão da pouca maturidade e da escassez de precedentes em operações similares e de...
	Risco de Decisões Judiciais Desfavoráveis: O Fundo poderá ser réu em diversas ações, nas esferas cível, tributária e trabalhista. Não há garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais processos judiciais ou administrativo...
	Risco Regulatório: A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, incluindo, sem limitação, leis tributárias, leis cambiais e leis que regulamentam investimentos estrangeiros em cotas de fundos de investimento ...
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